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    Apresentação


    Este livro discute centralmente uma questão, a política de comércio internacional dos Estados Unidos, concentrando sua atenção nas instituições que a formulam e nos mecanismos de execução. Portanto, relações internacionais, políticas econômicas, questões conceituais de comércio internacional, economia norte-americana, instituições, administração, Congresso, sociedade, serão todos considerados. O foco são as instituições norte-americanas de formulação e execução do comércio externo. O período analisado é extenso. Levamos em conta inicialmente questões históricas nas quais se enraíza essa política, depois o período entreguerras. Mas o core da pesquisa e da análise é o período pós Segunda Guerra Mundial – daí a importância do Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio (Gatt – General Agreement on Tariffs and Trade), depois da Organização Mundial de Comércio (OMC) e das instituições especificamente norte-americanas desse longo período, em particular o papel do United States Trade Representative (USTR).


    Os autores consideram a importância dos fatos históricos, entendendo que são primordiais para a compreensão dos fenômenos sociais e econômicos, para explicar as motivações das escolhas. Por isso, nesta apresentação cabe algo de garimpagem, da arqueologia de nosso interesse pelo comércio internacional, sobretudo da política norte-americana.


    Em 1989, no Centro de Estudos de Cultura Contemporânea (Cedec), ao discutir-se proposta institucional de pesquisa para apresentar à Fundação Ford, Francisco Weffort sugeriu incluir, pela primeira vez na instituição, a linha de relações internacionais. A Fundação apoiou o projeto durante dois anos, 1990 e 1991. As primeiras pesquisas desenvolvidas nesse campo foram sobre o conflito da informática Brasil-Estados Unidos, que resultou no livro O contencioso Brasil x Estados Unidos da informática (Vigevani,1995) e em outros textos, e sobre a negociação da dívida externa brasileira no governo Collor de Mello, desenvolvida por João Paulo Cândia Veiga, resultando em dissertação de mestrado e outros textos.


    Em 2017, aquela linha de pesquisa do Cedec, com inúmeros desdobramentos temáticos, incluindo logo depois do momento inicial a participação decisiva de pesquisadores sênior provenientes de diferentes universidades, chega a quase trinta anos, ainda que a base institucional tenha mudado significativamente. Logo professores da Unesp, Unicamp, PUC/SP e mais recentemente UFU e UFPB passaram a ter contribuições importantes para esses estudos. Algumas teses, dissertações, livros, artigos produzidos por eles serão mencionados neste livro, na medida em que fundamentam nossa reconstrução, análise e interpretação da política de comércio internacional dos Estados Unidos. Ao longo de quase três décadas, com inserções distintas, mais de cem pesquisadores contribuíram para um sempre melhor conhecimento do comércio internacional e da política norte-americana.


    Ainda nos anos 1990, foram importantes o apoio e a cooperação da Fundação Alexandre de Gusmão (Funag) do Ministério das Relações Exteriores. O Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPQ) teve papel destacado ao longo de toda a trajetória, sob as mais diferentes formas, apoiando as pesquisas e os pesquisadores em seus projetos por meio de bolsas, assim como a Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (Fapesp). O CNPQ e a Fapesp contribuíram significativamente para nossas publicações, como no caso deste livro da Editora Unesp, permanente parceira. A Financiadora de Estudos e Projetos (Finep) deu a sua contribuição, também por meio de apoio institucional ao Cedec, de 1990 a 1992, em ocasião do desenvolvimento do projeto Brasil 90: Sociedade e Política, no período das pesquisas sobre a informática e a negociação da dívida externa.


    Mesmo com pesquisas em diferentes temas, meio ambiente, paradiplomacia, integração regional, política externa brasileira, a continuidade dos estudos sobre os Estados Unidos sempre foi mantida. O passo de maior envergadura para a consolidação de uma equipe de pesquisadores que se propusesse coletivamente a adensar a área de estudos sobre os Estados Unidos foi o projeto Reestruturação econômica mundial e reformas liberalizantes nos países em desenvolvimento, dirigido por Sebastião Velasco e Cruz e apoiado pela Fapesp de 2001 a 2006. Nele os autores deste livro desenvolveram os estudos exatamente sobre a política de comércio internacional dos Estados Unidos, que resultaram também em inúmeras publicações, formação de jovens etc. Esta publicação recolhe boa parte dessa experiência e das pesquisas. Quando em 2001 a Capes abriu a possibilidade de criação de programas de pesquisa e de pós-graduação em relações internacionais, a partir do qual surgiu o Programa de Pós-Graduação em Relações Internacionais, San Tiago Dantas, da Unesp, Unicamp e PUC-SP, os projetos em curso e seus pesquisadores constituíram em grande parte sua base intelectual, necessária para a qualidade das pesquisas. Nós participamos no Programa como docentes e discentes.


    À medida que essas pesquisas mostravam resultados, abriram-se novas possibilidades sempre na linha da continuidade. Como discutimos em artigo sobre o ensino e a pesquisa em relações internacionais no Brasil, o apoio público tem sido decisivo. O CNPQ em 2007, no contexto do Edital Renato Archer, apoiou novo projeto. Nesse caso a equipe focou especialmente os estudos sobre os Estados Unidos com diferentes ângulos, além de comércio, segurança, ensino, instituições, direitos humanos, relações com a América Latina etc. Certamente o projeto Estados Unidos: impactos de suas políticas para a reconfiguração do sistema internacional ampliou o espectro de interesse, com a formação de especialistas em distintos temas relativos ao país mais importante do sistema internacional. Nesse projeto afirmávamos a importância de entender a formulação e a execução da política comercial dos Estados Unidos no pós-Guerra Fria, de modo a fornecer subsídios para a política externa brasileira. Para cumprir esse objetivo, propusemo-nos a analisar os estímulos e os constrangimentos criados pelas relações entre o Congresso, o Executivo e os grupos de interesse norte-americanos na elaboração das diretrizes da política de comércio internacional. Atenção especial foi dada ao United States Trade Representative (USTR). Acreditamos que este livro que agora publicamos consolida exatamente aquele objetivo, que continuou sendo acompanhado. Já dissemos que se desdobrou em outros estudos, mais específicos – como exemplo, temos, também desenvolvido com o apoio do CNPQ, Desafios internacionais à política agrícola norte-americana: o contencioso do algodão entre Brasil e Estados Unidos e o Cafta-DR.


    Quem ler o livro verá que procuramos agora responder de forma sistemática a algumas das questões que nos colocamos nessas pesquisas, olhando o longo prazo, as questões estruturais – por exemplo, quais são os desafios e oportunidades percebidos pelas principais agências relacionadas à política comercial (USTR, Departamentos de Comércio, Agricultura, Tesouro, Estado) resultantes do fim da Guerra Fria, ou como mudaram ao longo do tempo os constrangimentos criados pela política doméstica, especialmente pelo Congresso, sobre a política de comércio internacional. No livro há a identificação do papel do setor privado para a formulação da política comercial, particularmente por meio do significativo papel do aconselhamento (advisory) privado do USTR. A questão da posição da agenda comercial frente às outras, especialmente a de segurança, é tema que surge em todos os capítulos.


    Examinamos algumas questões que, na perspectiva desta publicação, contribuem decisivamente ao entendimento do objeto: constrangimentos e estímulos da estrutura do sistema internacional, desempenho econômico, política doméstica, ideias predominantes. Tais elementos afetam a política de comércio internacional, dotando-a de características dinâmicas. Do pós-Segunda Guerra à década de 1970, a rivalidade bipolar e o diferencial de poder dos Estados Unidos em relação aos países do Ocidente e do Terceiro Mundo estimularam o exercício de uma política comercial multilateral para a criação de um regime internacional de comércio de inclinação liberal regulado pelo Gatt. O regime tinha por objetivos evitar o protecionismo que contribuiu para a Segunda Guerra Mundial e viabilizar as relações econômicas internacionais, assim como fomentar a unidade dos países capitalistas e impedir a cooptação de países ao sistema comunista. No âmbito interno, o sucesso econômico levava a baixa resistência a esse tipo de política, multilateral e liberalizante, e isso se expressava no Congresso e de parte de grupos de interesses. No debate doméstico, a liberalização comercial era entendida como positiva por motivos econômicos e de segurança e contava com apoio bipartidário, não tendo forte apelo defender políticas protecionistas. As ideias de embedded liberalism eram as predominantes. Assim, o processo de formulação e de execução da política comercial, liderado por burocracias cujo objetivo institucional era sobretudo político (Departamento de Estado e Conselho de Segurança Nacional), resultou parcialmente em concessões comerciais assimétricas em troca da lealdade política de parte de outros países. Em termos conceituais, os Estados Unidos surgiram como o lender of last resort (garantidor de última instância) necessário à estabilidade hegemônica.


    Da década de 1970 até meados da década de 1980, as condições externas e internas assumem outras cores. Diminui a rivalidade bipolar e também o diferencial de poder econômico dos Estados Unidos em relação à Europa Ocidental e ao Japão, que passaram a ser grandes competidores econômicos. Nos Estados Unidos, a baixa competitividade e o mau desempenho econômico resultam em pressão de grupos de interesses e do Congresso por uma política comercial menos internacionalista e mais voltada para os interesses econômicos domésticos. No debate interno, o partido Democrata torna-se menos liberalizante e a defesa do livre-comércio passa a ser fortemente associada à ideia de reciprocidade e de fair trade. A formulação e a execução da política comercial sofrem modificações, algumas iniciadas já no período anterior. A disputa intraburocrática e as diferentes orientações dos presidentes, a partir de 1971, resultam em políticas comerciais ora mais, ora menos agressivas. No segundo mandato de Reagan (1985-1988), a política comercial ganha traços mais permanentes e duradouros. Superada a preocupação com o declínio, importante no final dos anos 1970 e na primeira metade dos anos 1980, os Estados Unidos inovam no campo comercial ao praticar o “unilateralismo agressivo” e uma estratégia de negociações multidirecional (bilateral, regional e multilateral). Muitas dessas características permanecem até hoje e sugerem os cenários possíveis para as primeiras décadas do século XXI.


    Essas mudanças deram início a um processo prolongado de alterações estruturais nas relações econômicas internacionais. Procuravam-se saídas para as dificuldades norte-americanas, e entre elas estava a proteção contra práticas desleais (unfair trade) de comércio. Esta era uma medida importante, mas que deve ser compreendida no contexto mais amplo que levou à proposta da Rodada Uruguai (1986-94), quando o conceito de comércio foi claramente expandido, processo que continua até hoje, em 2017, manifestando-se, por exemplo, nos mega-acordos regionais, TPP e TTIP. Terminada a Guerra Fria e a Rodada Uruguai, uma etapa da política comercial norte-americana parecia ter sido encerrada. Os últimos capítulos discutem as novidades trazidas pela OMC para a política de comércio dos Estados Unidos; ao final, exploramos de forma mais sintética os últimos anos, certamente uma política multicamadas, bilateral, regional, multilateral, na qual a posição solar norte-americana permite até certo ponto maximizar capacidades.


    Além do quadro interpretativo da política comercial, nossa pesquisa – cuja parte final foi realizada no Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia de Estudos sobre os Estados Unidos (INCT-Ineu) –, como dissemos, mapeia o sistema de formulação e execução dessa política. Trata-se de identificar o papel das principais burocracias, com ênfase no USTR, assim como as relações entre Congresso, Executivo e grupos de interesse e as instituições que medeiam essas relações.


    Uma palavra cabe sobre o INCT-Ineu, em cujo caldo de cultura este livro foi elaborado, um projeto desenvolvido por pesquisadores de diferentes instituições, ancorado no Programa de Pós-Graduação em Relações Internacionais San Tiago Dantas, da Unesp, Unicamp e PUC/SP e no Cedec, dando continuidade ao trabalho iniciado no já longínquo 1989. O INCT-Ineu, criado no final de 2008, resultou de iniciativa do CNPQ e da Fapesp, na qual pudemos nos inserir, visto que o projeto apresentado resultava de um acúmulo de conhecimentos, entre os quais a política de comércio norte-americana.


    Podemos adiantar que a metodologia deste livro é a das grandes narrativas, utilizada do mesmo modo que se utiliza a investigação documental e o diálogo com as teorias de relações internacionais e do comércio internacional. Entendemos que por meio das grandes narrativas, é possível identificar as instituições estruturais de longa duração, compreender as razões das mudanças. As forças que atuaram e atuam para mudanças na política dos Estados Unidos de comércio internacional têm a ver com processos de longa duração, que não podem ser explicados por mudanças conjunturais, ainda que essas tenham o seu peso. Por isso nosso interesse pela longa duração, portanto pela grande narrativa.
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    Introdução


    O comércio exterior é parte fundamental das relações econômicas globais e as regras que o regem são pilares dos mais aparentes da ordem econômica internacional. No século XX, especialmente a partir da Segunda Guerra Mundial, o papel dos Estados Unidos foi central, tanto no padrão de transação de bens e serviços quanto no estabelecimento do direito comercial. Isso se deveu à dupla capacidade assumida por aquele país: por um lado, incontestavelmente a maior economia de mercado do mundo; por outro, a liderança política e militar dos países capitalistas.


    De lá para cá, os Estados Unidos atuaram insistentemente na promoção da liberalização comercial – não uma liberalização de tipo laissez-faire, geral e irrestrita, mas sim uma bastante negociada, interna e externamente, levando em consideração os interesses setoriais domésticos ofensivos e defensivos, bem como o que se entendia pelo conjunto do interesse nacional; uma liberalização pragmática o suficiente para conviver com flagrantes protecionismos, sobretudo o agrícola. É verdade que os Estados Unidos não conseguiram tudo o que queriam, mas no balanço entre ganhos materiais e objetivos políticos, é inegável que obtiveram mais do que os outros. Inicialmente, após a não ratificação da Organização Internacional do Comércio (OIC) pelo Congresso, os esforços norte-americanos foram praticamente todos concentrados na criação do Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio (Gatt – General Agreements on Tariffs and Trade), uma parte do que seria a Organização, mas posteriormente passaram a conviver com acordos preferenciais bilaterais e regionais. Em conjunto, os tratados avançam uma agenda de liberalização arquitetada, em sua maior parte, por Washington.


    Essas são algumas linhas gerais relativamente consensuais de um movimento histórico que já conta mais de 70 anos, em um processo que está longe de ser homogêneo. Buscamos, neste livro, compatibilizar duas perspectivas para examinar esta trajetória, motivados pelo intuito de compreender melhor o papel dos Estados Unidos. Avaliamos que poderíamos contribuir para esta tarefa indo às raízes da política de liberalização comercial dos Estados Unidos e procedemos da seguinte maneira: por um lado, tratamos de realizar uma leitura histórica ampla dos mais importantes processos negociadores envolvendo os Estados Unidos desde os anos 1940. Com isso, revisitamos uma literatura que interpreta o papel daquele país na conformação da arquitetura do comércio internacional desde então. Esta leitura, mais estrutural, leva em conta as transformações da economia capitalista e as correlações geopolíticas de poder, lembrando-nos que há movimentos na política internacional que são impulsionados por forças que vão além das vontades e capacidades particulares de indivíduos, grupos e nações. Por outro lado, detivemo-nos no exame pormenorizado de literatura acadêmica, de leis, documentos, discursos oficiais e dados econômicos, buscando observar as lutas, coalizões e transformações de interesses e ideias que ocorriam paulatinamente no interior dos Estados Unidos, aproximando-nos do fazer político concreto dos atores.


    Os atores aqui estudados são os Estados Unidos enquanto Estado e suas forças internas, sejam políticas, sociais e/ou econômicas, com incidência sobre a política comercial. Quase sempre um pivô destas relações, ainda que com centralidade variável, conforme pudemos apurar, foi a burocracia especializada em negociações comerciais alocada no Escritório Executivo da Presidência, mas bastante accountable ao Congresso e permeável a interesses privados: o United States Trade Representative (USTR), o Representante do Comércio dos Estados Unidos. Nascido nos anos 1960 como Special Trade Representative (STR), ou Representante Especial para o Comércio, sua função seria intermediar os diferentes interesses e objetivos do Executivo, dos legisladores e de grupos de interesse norte-americanos em torno do comércio exterior.


    O comércio está longe de ser um somatório de operações de compra e venda, de relações entre clientes e fornecedores. Ele comporta elementos econômico-estratégicos, geopolíticos, diplomáticos, sociais e, como viemos a observar em alto relevo nos anos 1990, ambientais e de direitos humanos. Por dispositivos constitucionais e pela sua tradição política, esses elementos canalizaram-se em intensidades variadas para o núcleo do poder nos Estados Unidos, devendo ser digeridos de alguma forma para então conformar uma política de comércio internacional.


    A análise das instituições de formulação de política comercial é – pari passu à leitura histórico-estrutural –, portanto, um fio condutor deste livro. Não é demais lembrar que as instituições são elementos-chave dos processos políticos. Elas representam uma constelação de forças que conseguiu cristalização mais ou menos forte por meio do Estado. Espelham, com maior ou menor nitidez, uma relação de poder. Elas direcionam ações e limitam o leque de alternativas disponíveis aos atores que visam avançar seus objetivos por meio do Estado.


    Conceitos e dinâmicas


    Recorremos aos termos “nacionalismo” e “internacionalismo” para nos referirmos a dois tipos de posturas assumidas pelos Estados Unidos ao longo do período. Esses são termos notadamente genéricos, que foram utilizados por muitos atores envolvidos no debate da política comercial, sem pretensão de precisão conceitual. Sem buscarmos polemizá-los excessivamente, mas reconhecendo sua importância nos embates domésticos, consideramos que o internacionalismo se refere a uma conduta na qual governantes e burocracias norte-americanos moldam ou praticam políticas que têm como um alto objetivo a sustentação de bons relacionamentos diplomáticos e/ou de arranjos institucionais para fins geopolíticos. Isso não quer dizer, em hipótese alguma, desprezo pelo interesse nacional. Quer dizer, isso sim, que funcionários e presidentes entenderam que o interesse nacional é mais bem atendido pela manutenção daqueles relacionamentos e instituições, ainda que isso resulte em perdas específicas ou ganhos reduzidos, de ordem material ou simbólica, para os Estados Unidos. Os principais defensores dessa postura, no debate burocrático, eram o Conselho de Segurança Nacional e os Departamentos de Defesa e de Estado. Como este último era o principal responsável pelas negociações comerciais até os anos 1960, muitas das críticas à postura dos Estados Unidos naquelas negociações eram atribuídas à sua burocracia e seu papel excessivamente influente nos assuntos de comércio exterior.


    O termo nacionalismo está em oposição ao que se mencionou acima. Ele pressupõe que o interesse nacional norte-americano será mais completamente atingido se o Estado utilizar seu peso para obter, antes de mais nada, vantagens concretas para os interesses econômicos dos Estados Unidos. Determinado o ganho a se conquistar, o nível de pressão do governo não deveria arrefecer diante de eventuais dissabores diplomáticos ou contratempos institucionais. A preocupação com os interesses norte-americanos deve anteceder aquela dispensada aos estrangeiros, e os atributos de superpotência não devem ser deixados ociosos em barganhas comerciais pelo receio do ressentimento que isso possa gerar em parceiros e aliados. Em outras palavras, advogar o nacionalismo pressupunha uma postura mais dura, demandante e aguerrida nas negociações; pressupunha também a separação entre temas comerciais e diplomáticos.


    É preciso não confundir nacionalismo com isolacionismo. A postura nacionalista não quer fechar, isolar a economia norte-americana da internacional. Em muitos casos, o nacionalismo era evocado justamente como forma de abertura da economia internacional. O nacionalismo também não é necessariamente sinônimo de unilateralismo, no sentido de abandonar os arranjos multilaterais, em oposição ao multilateralismo que preza pelos regimes e organizações internacionais. A postura nacionalista era muitas vezes advogada como uma forma de fazer os parceiros comerciais praticarem aquilo a que eles haviam se comprometido em tratados internacionais, fossem bilaterais ou do Gatt, conforme a visão norte-americana. A postura nacionalista normalmente encontrava respaldo burocrático nos Departamentos de Comércio, do Trabalho e de Agricultura. No entanto, ela realmente se fortalecia no Executivo quando o Departamento do Tesouro a avalizava.


    Um dos mais importantes motivos para a criação do STR/USTR foi a tentativa de mediar as tensões entre as coalizões que surgiam em torno dessas posturas, tensões essas que não eram confinadas ao Executivo. Crescente empuxo pela postura nacionalista acumulou-se no Legislativo na medida em que a competitividade das empresas norte-americanas declinava. Contudo, essa força era em parte contrastada por aquela advinda das grandes corporações. Se nos anos seguintes à Segunda Guerra Mundial a instalação de multinacionais no exterior e as exportações eram necessidades vitais para a indústria e a agricultura norte-americanas, a partir dos anos 1970 a lógica da interdependência produtiva demandava o livre fluxo de mercadorias entre os diversos países. Assim, o azedamento de relações comerciais por conta de desgastes diplomáticos ou instabilidades institucionais era algo a ser evitado. Isso não significou, no entanto, que grandes corporações não tenham recorrido a demandas nacionalistas, como deixam evidentes as pressões em torno do uso da Seção 301 e da Special 301.


    Ainda na chave nacionalismo/internacionalismo, é de fundamental importância o papel dos partidos políticos. Pode-se dizer que houve uma inversão de papeis entre eles, após um período de relativa harmonia nos anos que se seguiram à Segunda Guerra. Paulatinamente se foi desenhando um cenário no qual os republicanos apoiavam mais o livre-comércio de manufaturas e serviços, a internacionalização da economia e uma postura mais internacionalista, enquanto parte significativa dos democratas tornava-se mais crítica aos benefícios do comércio internacional por entenderem que as transações ocorriam com parceiros desleais, que burlavam as regras do direito comercial, isto é, que praticavam o unfair trade (comércio desleal). Parte muito importante das posições assumidas pelos partidos tem explicação em suas bases eleitorais. Os democratas tinham muitos eleitores entre os trabalhadores e indústrias tradicionais, que sofriam com importações, e os republicanos entre os empresários ligados à lógica das corporações. Assim, o Partido Democrata foi se tornando o foco para as demandas nacionalistas, apoiando a política de fair trade, embora isso não excluísse a participação de políticos republicanos, que muitas vezes tiveram a iniciativa. É interessante notar que antes das Guerras Mundiais o Partido Republicano era mais voltado ao protecionismo e o Democrata, então mais fortemente ligado aos grandes produtores agrícolas, era pró-livre-comércio. Contudo, por diversos motivos, entre eles o reposicionamento da economia dos Estados Unidos na divisão internacional do trabalho, ocorreu essa inversão. Alternâncias de posições podem continuar acontecendo, como se poderia verificar no final dos anos 2010.


    A disputa de ideias também é dinâmica importante para a compreensão da política de comércio norte-americana. Domesticamente, elas surgem como esforços interpretativos das alterações nas condições materiais da economia e do papel dos Estados Unidos nas relações internacionais, mas também como recurso necessário à legitimação de posições políticas, nem sempre coerentes. É assim que o discurso do livre-comércio convive com o elevado protecionismo agrícola, e se a teoria das vantagens comparativas e os princípios do livre-mercado embasam a receita da prosperidade do Mundo Livre, elas explicitamente não se aplicam às necessidades econômicas e políticas da agricultura norte-americana, sendo o setor excetuado dos compromissos de liberalização no limiar do sistema multilateral de comércio.


    O adensamento da ideia de unfair trade, central neste livro, dava forma conceitual à percepção de que as dificuldades de balanço comercial experimentadas pelos Estados Unidos decorriam de práticas desleais dos principais Estados parceiros/competidores. Europeus e principalmente japoneses, posteriormente a China e os países de industrialização recente eram acusados de utilizar aparatos estatais para intervir no desempenho de suas empresas e nas compras de seus nacionais, em desfavor dos norte-americanos. Tudo isso à contraluz do fim do sistema de Bretton Woods que na prática – ou até que a História prove o contrário – conferia a Washington capacidade praticamente ilimitada de pagar importações, financiar exportações e investimentos diretos no exterior.


    Esses são conceitos e dinâmicas que estarão presentes em todo o livro. A história que descreveremos e analisaremos mostrará que eles são muito mais nuançados do que o brevemente exposto aqui, e é nessas nuances que observaremos as lutas políticas domésticas e como elas desembocaram no longo e cada vez mais profundo projeto de liberalização comercial empunhado pelos Estados Unidos.


    Estrutura de capítulos


    A análise combinada do interno e do externo, do estrutural e do conjuntural, é exposta em onze capítulos. O primeiro remonta às origens e antecedentes da política comercial norte-americana, encontrando na formação da nação e na engenharia política dos Founding Fathers os genes de um sistema de formulação de política comercial que tende à fragmentação e que demanda, por isso, formas de coordenação continuamente repensadas.


    Os capítulos 2 e 3 tratam, nesse sentido, de um momento crítico. Já em fins dos anos 1950 passou a surgir crescente descontentamento doméstico com a postura do governo norte-americano nas negociações do Gatt. A supremacia competitiva da economia norte-americana, aliada ao capital político-militar do país, tornava inconcebível para diversos setores que as negociações liberalizantes não resultassem em maior acesso a mercados, sobretudo dos europeus. Os presidentes norte-americanos haviam relutado em adotar uma posição negociadora mais dura com os parceiros temendo, entre outras coisas, que escaramuças comerciais pudessem enfraquecer as alianças necessárias ao enfrentamento bipolar. A oposição doméstica a esta postura do Executivo, chamada de internacionalista, foi um dos motivos para a criação do Special Trade Representative, que tinha como um objetivo dar mais voz aos interesses estritamente comerciais. O surgimento desta instituição foi fundamental para que o presidente John F. Kennedy conseguisse pôr em movimento uma nova rodada do Gatt, posteriormente nomeada em sua homenagem. A Rodada Kennedy promoveu uma maior rebaixa de tarifas, manteve os mercados agrícolas substantivamente fechados e buscou incorporar os países em desenvolvimento e recém-descolonizados à arquitetura da ordem internacional capitalista. Não rompeu, segundo os críticos, com o padrão internacionalista.


    Os capítulos 4, 5 e 6 retratam mudanças significativas nos parâmetros materiais sobre os quais a política comercial era formulada. A competitividade da economia norte-americana declinava frente à europeia e à japonesa e o dólar passou a ser questionado como moeda-chave internacional. A liderança política norte-americana também sofreu abalos com eventos marcantes, como a derrota no Vietnã e as crises do petróleo. Enfraquecidos estes dois aspectos do poder norte-americano, ganharam mais força os atores domésticos favoráveis a posições mais nacionalistas, isto é, menos preocupados com os arranjos diplomáticos e geopolíticos baseados na Guerra Fria e mais preocupados com os ganhos concretos para os empresários e trabalhadores do país. Esse movimento, que certamente não trouxe um antagonismo completo à postura anterior, ocorreu em meio à importante reestruturação produtiva do capitalismo global, com sinais de transnacionalização da produção, da economia da informação e da importância crescente do comércio de serviços. Nesse ambiente foi lançada e concluída a Rodada Tóquio do Gatt, que trouxe à mesa de negociações políticas públicas, além das tradicionais questões de acesso a mercados, como tarifas e cotas. A introdução da negociação de barreiras não tarifárias de diversos tipos, como padrões sanitários e de valoração aduaneira, demandou um novo mecanismo de coordenação do sistema de formulação e execução de política comercial norte-americano: o fast-track.


    Ainda durante os anos 1970, começou a maturar no interior dos Estados Unidos uma nova concepção de reciprocidade. Diversos atores avaliavam que as dificuldades competitivas enfrentadas pelo país tinham uma forte conexão com o protecionismo de países europeus e, principalmente, do Japão. A ideia que ganhava hegemonia era a de que, em nome do internacionalismo, Washington havia tolerado compromissos de liberalização assimétricos em favor dos seus aliados, e que a maior intervenção daqueles Estados em suas economias estava sendo decisiva para alijar a economia norte-americana do topo da hierarquia internacional. Essas ideias geraram uma carga política no Congresso impossível de ser ignorada pela administração. Diversas respostas do Executivo decorreram dessa pressão, sendo uma delas plena de consequências para as décadas seguintes. Era a política denominada fair trade, que trazia a agressividade de negociadores norte-americanos, normalmente por meio do STR/USTR, exigindo unilateralmente a liberalização de setores econômicos específicos dos parceiros comerciais sob a pena de terem áreas econômicas norte-americanas a eles fechados. Também foram alvos dessas ações alguns dos chamados novos países industrializados, como Brasil, México, Coreia do Sul, Taiwan e Índia, entre outros, nos anos 1980 e 1990.


    A ascensão da política do fair trade foi paulatina e atingiu seu ápice, no escopo de nossa análise, no governo Clinton. Se do ponto de vista internacional ela pode ser interpretada como uma reação à percepção de perda de poder político durante a Guerra Fria e como a reafirmação daquele mesmo poder na estrutura pós-bipolar, do ângulo doméstico encontramos parte da explicação nas forças políticas empresariais, sociais e legislativas que se coagulavam em reação à deterioração da competitividade econômica, e com um correspondente sentimento do que se chamava, nos círculos internos, de nacionalismo econômico.


    Nesse contexto, as engrenagens do sistema de formulação de política comercial denominado old system, o sistema antigo, iam perdendo sua eficácia como meio de coordenação de interesses políticos fragmentados. O programa de liberalização por meio de acordos comerciais, iniciado em 1934, tinha como contrapesos a concessão de protecionismo reivindicado também por legisladores influentes representantes de indústrias relevantes e mecanismos de defesa comercial, chamados de remédios administrativos no jargão local, aos quais empresários e trabalhadores pudessem recorrer de forma semijudicial quando se sentissem lesados por surtos de importações ou importações desleais (decorrentes de dumping ou subsidiadas, por exemplo).


    Nos anos 1970, o sistema antigo deixou de ser suficiente para viabilizar uma política comercial liberalizante e multilateral, surgindo como seu substituto a política do fair trade. Nos anos 1980, essa política assume proporções ainda maiores, como demonstram os capítulos 7, 8 e 9. Neles são examinadas as tensões domésticas que desembocaram no que ficou conhecido como o unilateralismo agressivo, no momento em que os Estados Unidos adotavam uma postura geopolítica mais radical sob a administração Reagan. Isso não significou abandonar o sistema multilateral de comércio. Pelo contrário, foi neste ambiente que se lançou a Rodada Uruguai, como discutido no capítulo 11. Mas significou que a estratégia internacionalista havia sido severamente enfraquecida, e que a concentração no Gatt como forma de moldar o direito comercial internacional e abrir espaços para as empresas norte-americanas passaria a conviver com iniciativas bilaterais e regionais, como as que resultaram nos acordos de livre-comércio com Israel e Canadá


    Os capítulos 9, 10 e 11 retratam o período de mudança na estrutura do sistema internacional. O fim da União Soviética e o fortalecimento do conceito e do projeto da globalização demandam a revisão do papel dos Estados Unidos na ordem econômica internacional. A estratégia de negociação em múltiplos níveis – bilateral, regional e multilateral – consolida-se com Bush e Clinton e ganha novo vigor na administração Obama, nos anos 2010. De especial relevância é o Tratado de Livre Comércio da América do Norte (Nafta – North American Free Trade Agreement), que traz ao centro dos debates novas forças sociais organizadas, antiglobalização e comumente associadas aos Democratas em torno de questões ecológicas e de direitos humanos. Ocorre, então, nova fragmentação do processo de formulação de política comercial e questionamento do modelo de coordenação para negociação de acordos de liberalização comercial, reverberando no fracasso do presidente Clinton em obter a autorização fast-track do Congresso. A política do fair trade, no entanto, mantém-se ativa mesmo após a conclusão da Rodada Uruguai e a implantação da Organização Mundial do Comércio. É o que lembramos nas considerações finais deste livro, cujas pesquisa e redação foram concluídas no primeiro semestre de 2017, o que nos permitiu considerar os primeiros movimentos da administração Donald Trump.


    Ao longo dessa trajetória – repetimos, muito mais heterogênea do que é possível descrever nestas linhas introdutórias – nota-se que, se o projeto de liberalização do comércio internacional, cada vez mais amplo, profundo e complexo, tem nos Estados Unidos o seu principal artífice, é forçoso reconhecer que ele não ocorreu sem resistências. As resistências externas são amplamente estudadas, mas as domésticas, que discutimos neste livro, cremos serem pouco conhecidas do público brasileiro. Na verdade, houve resistências e impulsos vindos de diversas partes da sociedade, do Congresso e do Executivo. Nesse sentido, a análise de elementos domésticos que concorreram para a formação desse projeto de alcance global e de impacto concreto nas alternativas de desenvolvimento dos países é uma contribuição que pretendemos trazer.
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    Antecedentes da política comercial norte-americana


    Ao findar a Segunda Guerra Mundial, iniciaram-se inúmeros debates sobre o modelo de desenvolvimento para a reconstrução econômica, em particular dos países que permaneceriam no quadro do regime capitalista. O antecedente político desses debates pode ser encontrado na reunião entre Roosevelt e Churchill, de 9 a 12 de agosto de 1941, em Terranova, na costa canadense, quando foram fixados, sob a forma de um documento chamado Carta do Atlântico, alguns princípios que deveriam reger as relações internacionais após o fim da guerra – nenhuma expansão colonialista, nenhuma busca de expansão territorial, autodeterminação, livre acesso às matérias-primas, liberdade dos mares, colaboração para o desenvolvimento econômico e social –, ficando claramente subentendida a ideia de livre-comércio, por ter sido o comércio administrado um dos fatores que os governos norte-americano e britânico consideravam ter agravado as tensões internacionais no período anterior a 1939 (Duroselle, 1970; Hobsbawm, 1995).


    Sabemos que a cláusula de nação mais favorecida (NMF) tornou-se o princípio básico no qual se apoiaram muitas das mais importantes negociações comerciais internacionais do pós-Segunda Guerra.1 O princípio da NMF existe pelo menos desde o século XIX e registros em tratados comerciais são encontrados no começo do século XX (Irwin; Mavroidis; Sykes, 2009). Ele estipula que não deve haver discriminação entre os países que são parte de um acordo comercial, isto é, um membro não pode conceder vantagens especiais a outro membro específico do tratado – a vantagem oferecida a um deve ser automaticamente estendida a todos os integrantes.


    A cláusula da NMF foi assumida como um pilar dos acordos de liberalização comercial realizados pelos Estados Unidos a partir do Reciprocal Trade Agreements Act (RTAA) de 1934, e o país buscou, incisivamente, fazer da NMF o alicerce fundamental do sistema multilateral de comércio que se projetava para o pós-Segunda Guerra. Isso se justificava, no aspecto econômico, pela expansão da economia dos Estados Unidos, decorrente inclusive do esforço de guerra, que passava a demandar consumidores e investimentos no exterior com maior amplitude. A ideia de NMF acoplava-se ao entendimento político de que os norte-americanos tinham as bases mínimas para o estabelecimento de formas internacionais cooperativas. Contudo, principalmente por causa da resistência do Reino Unido, que defendida a manutenção das preferências comerciais para o seu Império, o regime comercial nascente admitiu exceções ao princípio de não discriminação2 (Toye, 2012).


    Com base nas considerações de que os níveis nacional e internacional devem ser integrados na explicação e de que a reestruturação econômica global consiste num processo de mudança que ocorre simultânea e independentemente nos níveis nacional e internacional, o entendimento das motivações da política dos Estados Unidos acaba por ser essencial pelo seu próprio peso, assim como pela sua incidência na formação dos regimes internacionais e na ação das organizações multilaterais.3 Por isso, buscamos entender os elementos de política internacional e doméstica que fundamentam a política comercial norte-americana.


    Deve-se lembrar que o comércio para os norte-americanos é um dos elementos constitutivos da nação e, por isso mesmo, assunto da sociedade, até antes que do Estado. A Constituição, em seu artigo 1º, atribui ao Congresso o poder de regular o comércio com as nações estrangeiras, conferindo-lhe o poder de estabelecer e arrecadar taxas e tarifas. Em muitas análises sobre o comércio internacional dos Estados Unidos, esse é um ponto de partida principal, explicativo da complexidade de sua formulação, de seus mecanismos decisórios e, consequentemente, de sua própria compreensão (Destler, 2005).


    De acordo com O’Shea (1993), uma consequência do importante papel dos legisladores é a lógica muitas vezes contraditória dos processos decisórios. O poder dos grupos organizados, que podem estar em conflito entre si, reflete-se na legislação e nas decisões. Cada um deles pode intervir em determinadas situações, ainda que nem sempre o façam. Como é óbvio, veremos, essa intervenção surge quando seus interesses estão em jogo. Para Cohen (1988), espantoso seria se não houvesse contradições na política comercial, dada a fragmentação dos processos dentro do Executivo e do Legislativo e entre estes. Se o Congresso regula o comércio internacional, a Constituição atribui ao presidente, em seu artigo 2º, a autoridade de conduzir as relações exteriores. Isso gera conflitos e necessidade de coordenação entre ambos os poderes (Jackson; Davey; Sykes Jr., 2002).


    Nessa direção, uma tese importante, repetidamente lembrada, sugere ser o comércio internacional fator de grande relevância nas coalizões políticas nacionais (Gourevitch, 1978; Rogowski, 1990; Midford, 1994). Como discutido em outra ocasião (Vigevani, 1998), o problema deve ser relativizado, inclusive na análise das coalizões políticas dos Estados Unidos, pois há muitas ocasiões em que não é o comércio o fator central na determinação dos agrupamentos. Em geral, empresas e trabalhadores prejudicados pela abertura comercial tendem a mobilizar-se mais rapidamente que os favorecidos pela abertura. Ao longo da história norte-americana da segunda metade do século XX, perceberemos que os interessados que se mobilizam são os que têm muito a perder ou ganhar. Em muitos casos, em razão dos efeitos difusos do comércio internacional, perceptíveis apenas no longo prazo, coube ao Estado amparar as decisões estratégicas.


    Ao longo do século XX, o Congresso dos Estados Unidos manteve inclinações protecionistas, fato atribuído à capacidade de pressão de grupos com interesses definidos. Em geral, o discurso do livre-comércio foi atributo de setores do aparelho de Estado, assimilado, como veremos, pelo Congresso em determinadas circunstâncias, ligadas à possibilidade concreta de transformá-lo em vantagens bem definidas. Para os norte-americanos, algumas razões históricas consolidaram em partes da administração e em atores relevantes a opção pela liberalização comercial de manufaturas, além daquela geral, mas não menos verdadeira, de que essa opção do Estado veio quando a economia, a moeda e o poder político e estratégico tornariam essa mesma opção o caminho necessário para a construção da hegemonia. Contudo, como veremos ao longo do livro, o princípio do livre-comércio não era absoluto na sociedade norte-americana e, com alguma frequência, a política comercial continha elementos contraditórios. Nas negociações dos anos 1940, por exemplo, momento de altíssima concentração do poder internacional dos Estados Unidos, embora o Departamento de Estado “fosse inequívoco sobre os benefícios da liberalização do comércio multilateral para a economia americana, o Departamento de Agricultura declarou simultaneamente que, sob nenhuma condição, os Estados Unidos poderiam delegar o controle sobre as proteções de importação de produtos agrícolas” (Goldstein; Keohane, 1993, p.158).


    No caso do setor agrícola, tão importante para a economia do interior dos Estados Unidos e para países da periferia do sistema internacional, as ideias de livre-mercado não tiveram força suficiente para impor-se no debate doméstico (Goldstein, 1989). Em parte, isso se explica pela resistência dos europeus em também liberalizarem seu mercado agrícola, num contexto em que a capacidade de produção e exportação norte-americana excedia em muito as possibilidades de absorção doméstica (Friedmann; McMichael, 1989; Cochrane, 1993). No caso do setor industrial, o investimento externo direto era uma alternativa para o acesso aos mercados do velho continente quando as barreiras restringiam as exportações (Chesnais, 1996; Gilpin, 2004). Deste modo, o nascente sistema multilateral de comércio formava-se sob a hegemonia dos Estados Unidos, evidenciando sua força criativa, as restrições domésticas à sua ação e os limites de seu poder internacional (Goldstein; Keohane, 1993; Irwin; Mavroidis; Sykes, 2009; Oliveira, 2011).


    Em 1930, logo no início da Grande Depressão, a Lei Smoot-Hawley resultou da ideia, majoritária no Congresso, de que a solução para a crise viria pelo caminho de um acentuado protecionismo. Já criticado por autores dos anos 1930 (Schattschneider, 1935), esse caminho, segundo eles, foi um dos fatores que contribuíram para as guerras comerciais daquela década, tendo indiretamente estimulado os nacionalismos fascistas e, finalmente, levado à conflagração mundial (O’Shea, 1993).


    O quadro das análises prevalecentes nos Estados Unidos, na administração e na academia, no período final da Segunda Guerra Mundial, e as lições que foram tiradas a respeito da lei de 1930 acabaram por modelar o conjunto das propostas no âmbito do comércio internacional. É fato que em 1934, sob liderança do secretário de Estado Cordell Hull, o país já adotava um projeto liberalizante por meio do RTAA, pois se entendia que políticas comerciais restritivas teriam como consequência a guerra e o aprofundamento da crise econômica. Ainda durante a década de 1930 foram realizadas algumas conversações internacionais para o estabelecimento de algum tipo de organização para a liberalização comercial, mas é somente em meio à Segunda Guerra Mundial que se passa à construção de um regime de liberalização que teria como um objetivo central a promoção da paz (Goldstein; Keohane, 1993; Irwin; Mavroidis; Sykes, 2009).


    No plano doméstico, se a existência de debate entre duas posições no início da década de 1930, por um lado, tem como causa a preocupação com o protecionismo e com o comércio administrado, por outro, reflete a crescente capacidade competitiva do país, resultado combinado de seus poderes econômico e estratégico, poderes que vinha crescentemente desempenhando, apesar do isolacionismo que ainda permaneceu na primeira parte das administrações Franklin Delano Roosevelt. Cabe apontar que o aumento da competitividade econômica coincidia com regiões simpatizantes do Partido Democrata que, desde Woodrow Wilson, tinha inclinações internacionalistas. As frequentes maiorias parlamentares desse partido e o regimento do Congresso forneciam condições políticas favoráveis para o projeto liberalizante até os anos 1960. Os republicanos, muito mais protecionistas até a década de 1940, passam a encontrar incentivos em suas bases eleitorais para votarem a favor de legislações e acordos liberalizantes ao longo da década de 1950 (Goldstein; Keohane, 1993; Gibson, 2000; Shoch, 2001). É nesse quadro que se fortalece a ideia da necessidade de instrumentos para a promoção do livre-comércio (Destler, 1992).


    Além de representar mudança na concepção dominante sobre o comércio, a aprovação do RTAA de 1934 trazia mudanças no sistema de formulação da política de comércio internacional. Isso significou delegação de poderes de parte do Congresso à administração, sem eliminar o papel deste como responsável final pela política comercial. Com isso, o Congresso atribuiu ao presidente a autoridade para negociar reduções de tarifárias recíprocas na relação com outros países. Uma interpretação corrente a respeito da lei de 1934 consiste em atribuir a decisão à vontade dos congressistas de evitar as constantes pressões de grupos de interesses específicos. O Congresso, ao atribuir ao presidente a responsabilidade pela condução ordinária dos negócios de comércio internacional, acabou por redirecionar essas pressões para onde poderiam ser mais bem administradas. O Congresso continuaria tendo um papel central, na medida em que os limites e o quadro de referência da ação do Executivo continuariam a ser determinados por ele. Pela lei de 1934, o Congresso continuaria a reter o controle de ações específicas no campo do comércio e poderia mudar as condições de concessão de poderes por ocasião da renovação do mandato a cada período determinado, inclusive retirando inteiramente a delegação de poder. Exatamente por isso, a Presidência teve de estar atenta aos sentimentos do Congresso.


    É de interesse ver os antecedentes da política de comércio internacional dos Estados Unidos, já que os usos e costumes, comportamentos atuais, têm raízes longínquas. O Congresso continuou respondendo às pressões da sociedade, dos grupos de interesse, mas o fez repassando a responsabilidade à administração, menos permeável às pressões, sem deixar de ser sensível às forças políticas. As pressões acabaram criando um framework no qual foi crescendo a importância de um sistema de regras e instituições. Inicialmente, poderíamos dizer que, na infância do atual sistema de formulação da política de comércio internacional dos Estados Unidos, as pressões foram dirigidas a instituições político-administrativas que se encarregavam de manejar a questão, como os departamentos do Tesouro, Comércio e Agricultura, e a Tariff Commission. O USTR é fruto dessa lógica política. Foi criado, nos anos 1960, para ser um lead trade negotiator ou um executive broker, cuja função era contrabalançar pressões para aumento de restrições às importações com pressões favoráveis à expansão das exportações (idem, 1995).


    Apenas fizemos referência aos longínquos antecedentes do interesse pelas relações econômicas externas. As leis que remontam ao final do século XIX e ao início do XX concederam às empresas norte-americanas a possibilidade de buscar reparações ou indenizações nos casos em que governos estrangeiros dessem apoio às suas empresas. Nesses casos, a empresa norte-americana poderia pedir ao governo a atribuição de tarifas alfandegárias de retaliação – countervailing duties (CVD) – com o objetivo de compensar as vantagens provenientes dos subsídios.


    O primeiro conjunto de leis dos Estados Unidos que lidava com práticas de comércio exterior desleais foi o direito de compensação (CVD – countervailing duty), aprovado em 1897. As normas desse estatuto permaneceram basicamente as mesmas até 1979, quando a lei norte-americana relativa ao CVD sofreu mudanças para adaptar-se ao acordo alcançado nas negociações multilaterais na Rodada Tóquio [...]. O subtítulo A do título VII da Lei Tarifária de 1930 – como consolidado pelo Trade Agreement Act de 1984, Omnibus Trade and Competitiveness Act de 1988 e acordo da Rodada Uruguai de 1994 – estabelece que o direito de compensação deve ser imposto, em acréscimo a qualquer outro direito, conforme a quantidade de vantagens líquidas provenientes dos subsídios, caso as condições sejam as previstas pela lei. (Congress, 2001)4


    As primeiras incorporações à legislação de medidas antidumping são de 1916.


    Três normas da lei norte-americana lidam com diferentes tipos de prática de dumping. A Lei do Antidumping de 1916 estabelece penalidade criminal e civil para a venda de produtos importados por um preço consideravelmente menor que o valor do mercado atual [nos EUA] ou pelo preço de atacado com a intenção de destruir ou prejudicar a indústria dos Estados Unidos. O título VI da Lei Tarifária de 1930, depois da inclusão de algumas emendas, permite a análise e coleta de taxas antidumping pelo governo norte-americano após a determinação de que a mercadoria estrangeira está sendo vendida no mercado dos Estados Unidos a um valor menor que o justo e que tais importações estão materialmente prejudicando a indústria norte-americana. Por fim, o artigo 1.317 do Omnibus Trade and Competitiveness Act de 1988 determina procedimentos ao USTR visando acionar o governo estrangeiro para que tome medidas contra práticas de dumping de terceiros países. (ibidem)


    Nessa mesma linha, foram estabelecidos, no Antidumping Act de 1921, dispositivos que visavam à compensação por meio de taxas nos casos em que empresas estrangeiras estivessem praticando, nos Estados Unidos, preços mais baixos que os praticados em seus próprios países ou vendendo a preços inferiores ao custo acrescido de uma margem de lucro considerada normal. Como sabemos, todos esses procedimentos foram posteriormente assimilados às regras do Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio (Gatt – General Agreement on Tariffs and Trade). É importante registrar que, como vimos, desde 1934 houve uma decisão do Congresso no sentido de atribuir à administração papel concreto na gestão do comércio internacional, sem perda do controle político. Surge a partir daí uma questão recorrente nessa área da política do país, a da busca pelo atendimento dos interesses setoriais, corporativos, de cadeias produtivas, de regiões geográficas, de grupos e classes, além de uma constante atenção do Executivo e da Presidência ao papel do comércio em questões políticas, estratégicas e militares.


    De acordo com O’Shea (1993), a partir da bifurcação de poderes no tocante ao comércio e à economia internacional, surgiu a efetiva necessidade de uma agência mais abrangente para administrar o comércio e relacionar-se com o Congresso, portanto, com poder de execução, mas com fonte de legitimidade diversificada. Mais do que isso, surgia a necessidade de um sistema com capacidade para relacionar-se com as muitas agências envolvidas com o comércio, com capacidade para representar a diversidade de interesses em relação à política econômica externa.


    Nessas circunstâncias, uma instituição tomou a liderança do processo e foi responsável pelas relações entre o Executivo e o Legislativo nesse campo, pela busca da construção do consenso interno à própria administração e no país, e pela liderança nas negociações bilaterais e multilaterais. Na primeira metade do século XX, esse papel foi desenvolvido pelo Departamento de Estado, responsável pela política exterior dos Estados Unidos e ponta de lança do livre-comércio.


    Como veremos, nos anos 1950, o Congresso considerou que o papel do Departamento de Estado como agência maior da política de comércio exterior era inadequado. Isso ocorreu porque, além do comércio, esse órgão administrava o conjunto das relações externas, o que o tornava permeável a outros interesses que, em alguns casos, ganhavam relevância em relação aos especificamente comerciais. Em relação a esses interesses comerciais, atores internos mobilizavam-se com forte capacidade de incidência, criticando a insuficiente ação do Departamento de Estado.


    1.1 A ordem econômica internacional em reconstrução e o nascente regime do Gatt


    Durante a Segunda Guerra Mundial, sobretudo após a conferência de Teerã, de novembro de 1943, enquanto as negociações relativas ao reordenamento político e estratégico do sistema internacional tinham como base as relações entre Estados Unidos, Grã-Bretanha e União Soviética, aos quais foram incorporando-se lentamente outros países, as discussões relativas ao reordenamento econômico centraram-se sobretudo no eixo anglo-saxônico, ainda que no contexto de suas relações com os outros Estados. Depois de Yalta, em fevereiro de 1945, e Potsdam, em julho do mesmo ano, as relações norte-americanas com os países da Europa Ocidental e Central foram gradativamente aumentando em importância. Alguns anos mais tarde, ganha relevância também a questão japonesa. O Plano Marshall, formulado de junho a setembro de 1947, é a demonstração do papel atribuído à Europa capitalista (Duroselle, 1970; Irwin; Mavroidis; Sykes, 2009).


    A importância dos anos imediatamente sucessivos à Segunda Guerra Mundial poderá ser mais bem compreendida se tivermos em conta a vantagem diferencial que pode obter o ator com peso suficiente para modelar o sistema à sua lógica de atuação e torná-lo funcional às suas competências. Mesmo sem aceitar a premissa neorrealista de Waltz (1987, p.185), para quem o fato de a estrutura selecionar implica “dizer que os que se conformam às práticas mais difundidas e coroadas de sucesso chegam mais frequentemente ao topo e têm probabilidade de nele permanecer”, cabe reconhecer o papel significativo das estruturas. Sabemos, haja vista toda a crítica neoliberal e construtivista, os limites dessa análise. De todo modo, a conclusão de que “o jogo a ser vencido é definido pela estrutura e esta determina o tipo de jogador que tem mais probabilidade de vencer” (ibidem, p.185) não pode ser totalmente desprezada, na medida em que ela ajuda a compreender o significado do momento fundante do sistema econômico pós-Segunda Guerra Mundial, que colocou os Estados Unidos no seu centro.


    Embora essa posição tenha sido intensamente questionada e modificada nas décadas seguintes, teve significado na explicação das causas da continuidade do país em posição sistêmica central. O fato de os Estados Unidos em 1945 representarem aproximadamente 50% do Produto Interno Bruto (PIB) mundial explica e fundamenta as razões da estrutura inicial, mesmo considerando que grande parte do produzido era consumida no próprio país. Dos US$ 33 bilhões de reservas em ouro existentes em todo o mundo, US$ 20 bilhões pertenciam aos Estados Unidos. Ao final da Segunda Guerra Mundial, mais da metade da capacidade de transporte marítimo internacional pertencia também aos Estados Unidos, e aproximadamente um terço das exportações mundiais provinha desse país. Mesmo assim, até 1960, o peso do comércio internacional em relação ao produto era baixo, sempre de um dígito. Entretanto, seu peso mundial deve ser medido por outros fatores, particularmente seus investimentos no exterior, crescentes e diversificados desde a recuperação econômica nos anos 1930 (Dobson; Marsh, 1994).


    Mesmo tendo gradativamente diminuído o próprio peso em indicadores importantes, com o declínio, com oscilações, para aproximadamente 31% do PIB mundial em 2000 (Anexo 1), o papel dos Estados Unidos no sistema modificou-se, mas a posição central não se alterou decisivamente. É verdade que essa posição “solar” não se manteve automaticamente, apenas em razão da posição estrutural, como poderiam concluir os neorrealistas, mas foi obtida por meio de intenso processo de negociações internacionais e de adaptações, em diferentes setores, no policy-making interno, particularmente no do comércio internacional, entendido em sentido amplo.


    Como já mencionado, na fase pós-Segunda Guerra Mundial trava-se intensa discussão sobre o que deveria ser o novo modelo de desenvolvimento para a reconstrução, sobre bases sólidas, da economia capitalista. Entre as propostas que ganharam relevância no debate, a predominante no âmbito interno foi a que visava consolidar um ciclo virtuoso de crescimento econômico baseado no fordismo como modo de produção e na intervenção do Estado na economia como gerador de infraestrutura básica, provedor direto e indireto de capitais a baixos custos e responsável pela criação e sustentação de uma ampla rede de benefícios sociais à sua população, tendo como pressuposto a continuidade do consumo. O objetivo desse esquema era gerar desenvolvimento, tendo como base a manutenção permanente da demanda. A procura por novos produtos incentivaria as empresas a investir crescentemente na produção, seja para o aumento de escala, seja para a renovação tecnológica. A inventividade associada a novos produtos para o mercado teria retorno em termos de remuneração do capital, pela ampliação do mercado associado à emergência de consumidores que viviam, nos Estados Unidos, num contexto de pleno emprego e de benefícios sociais relativamente garantidos pelo Estado.


    Possibilitou-se assim, pelo menos até a metade dos anos 1960, a retroalimentação desse ciclo, o que levou Hobsbawm (1995) a considerar essa fase como a “era de ouro do capitalismo”; outros a chamaram de “os 25 anos gloriosos” (Moraes, 2005). É verdade que, no mesmo período, a prevalência dos Estados Unidos no plano político foi contestada em diferentes terrenos, mas a força econômica do sistema demonstrou-se efetiva e não pareceu ameaçada pela diminuição relativa do poder norte-americano. O definitivo ressurgimento europeu-ocidental e japonês, ainda nos anos 1950, serviu para mostrar o vigor da economia de mercado nos países que se consolidariam como desenvolvidos ou, em interpretações mais heterodoxas, a importância do capitalismo regulado para a superação do “atraso” (ibidem).


    Os instrumentos com que passou a contar a economia no período pós-Segunda Guerra Mundial, tendo como pivô os Estados Unidos, devem também ser parcialmente atribuídos à elaboração intelectual que surge na esteira da crise iniciada em 1929 e de suas consequências. Alguns dos pressupostos são anteriores, como sugere a obra de Keynes (2002), As consequências econômicas da paz, publicada em 1919. A partir daí, o New Deal e novas formulações econômicas, várias delas contidas na obra mais conhecida de Keynes (1983), Teoria geral do emprego, do juro e do dinheiro, publicada em 1936, vão pavimentando o caminho pós-1945. Como lembra Moraes (2001, p.29-30),


    [...] segundo a teoria keynesiana, o Estado deveria manejar grandezas macroeconômicas sobre as quais era possível acumular conhecimento e controle prático. O poder público, desse modo, regularia as oscilações de emprego e investimento, moderando as crises econômicas e sociais [...]. Esse era o chamado “consenso keynesiano”, que se tornaria avassalador no pós-guerra.


    Como veremos ao longo do livro, as ideias têm papel importante na formação institucional e nas características da política de comércio dos Estados Unidos. Isto é, as opções políticas não são somente o reflexo do desempenho econômico – geral ou setorial – ou do cálculo eleitoral.


    O vigor desse ciclo virtuoso esteve, como já indicamos, vinculado à possibilidade de manutenção do equilíbrio macroeconômico internacional e a regras de comércio e de relações econômicas internacionais que lhe garantissem fluidez. O comércio é muito importante para os Estados Unidos, mas não se deve esquecer que esse país estabeleceu seu poder econômico contando, antes de qualquer coisa, com o mercado interno, fortemente protegido até os primeiros anos do século XX. Ainda hoje o é em alguns setores, sobretudo o agrícola, ainda que de forma diferente da tradicional. Exatamente a questão da relação entre a economia nacional e o comércio internacional foi foco das análises críticas dos globalistas nos anos 1980 (Rosecrance, 1986). As mudanças nas atitudes norte-americanas ante o comércio exterior explicam também as mudanças nas estruturas internas por meio das quais a política é elaborada e executada.


    Os acordos de Bretton Woods, de julho de 1944, previram a necessidade do aumento da cooperação entre os países capitalistas na economia mundial, visando à ampliação do comércio internacional e também à criação dos instrumentos institucionais para um modelo de desenvolvimento que evitasse os erros da desordem econômica, do protecionismo, da não conversibilidade e do comércio administrado, entre outros. Em Bretton Woods, foram discutidas as diretrizes para a criação de três grandes instituições internacionais para atingir esses objetivos: o Fundo Monetário Internacional (FMI), o Banco Mundial (então chamado de Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento – Bird) e a Organização Internacional do Comércio (OIC) (Eichengreen, 2000; Toye, 2012).


    Caberia ao FMI manter a estabilidade das taxas de câmbio e auxiliar, por meio de empréstimos financeiros especiais, os países com dificuldades no balanço de pagamentos. O objetivo seria evitar que esses países, ao entrarem em situação de crise financeira causada por desequilíbrios nas contas internas ou externas, restringissem o comércio por meio de desvalorizações cambiais para equilibrar as contas. O Bird teria como função garantir capitais suficientes para a reconstrução dos países atingidos pela guerra e promover e apoiar projetos de desenvolvimento dos países que a ele recorressem.


    Nos dois casos, é importante notar que o regime decisório instituído vincula-se diretamente às cotas de capital que cada país detinha e detém na instituição. Desse modo, ganha relevância o papel dos Estados Unidos como país condicionador do próprio funcionamento dessas instituições, cuja sede estabelece-se em Washington, como consequência inclusive da cota-parte de capital detida por esse país. O papel dessas organizações internacionais no estabelecimento da agenda e o uso que delas passariam a usufruir os atores públicos e privados mais fortes foram amplamente discutidos pela literatura (Murphy, 1994; Cruz, 2000). Já a OIC teria a tarefa de estabelecer e fazer funcionar um novo regime para o comércio internacional, baseado nos princípios da democracia, do liberalismo e do multilateralismo, mas também do incentivo ao desenvolvimento e ao pleno emprego (Irwin; Mavroidis; Sykes, 2009).


    Como a Organização das Nações Unidas (ONU), o FMI e o Bird foram criados depois da guerra e imediatamente iniciaram o seu efetivo funcionamento. Formalmente, esses órgãos têm vínculos com a ONU, ainda que débeis, por meio do Conselho Econômico e Social do qual constituem formalmente instituições especiais. A criação do Bird ocorreu em dezembro de 1945. A história da OIC foi muito diferente (Cruz, 2005b; Irwin; Mavroidis; Sykes, 2009; Toye, 2012). A conferência internacional para a criação da OIC realizou-se em Cuba, entre 1947 e 1948, quando foram negociados os termos para a implantação e o funcionamento, termos que resultaram na Carta de Havana. Esse documento nunca foi ratificado pelos Estados Unidos e, como consequência, a grande maioria dos signatários da Carta também não a ratificaram.


    Em síntese, a não ratificação norte-americana tem duas explicações principais (Goldstein; Keohane, 1993; Irwin; Mavroidis; Sykes, 2009; Toye, 2012). De um lado, uma forte aliança doméstica opunha-se ao escopo e aos objetivos contidos na Carta. De outro, a preocupação do Congresso em não permitir que uma organização internacional limitasse a soberania nacional.


    O tema da não abdicação de qualquer espécie de poderes de soberania era questão essencial para o Congresso, tendo já sido objeto de discussão no final de 1944, no tocante às Nações Unidas. O sistema de veto no Conselho de Segurança, que assegurava aos membros detentores desse poder a inexistência de qualquer risco para a própria soberania nacional, acabou por permitir a superação das dificuldades de ratificação pelo Congresso norte-americano do acordo da Conferência de São Francisco que aprovou a carta das Nações Unidas em junho de 1945. O voto por cotas no FMI e Bird também dava a segurança considerada necessária pelos Estados Unidos. Já na OIC, a proposta norte-americana de estabelecer um sistema de voto proporcional foi derrotada pela métrica de um país, um voto.


    Com relação ao conteúdo temático da Carta de Havana, havia nela muitos elementos intragáveis para interesses protecionistas e livre-cambistas mais radicais norte-americanos. Países subdesenvolvidos – uma novidade conceitual na ocasião – como Brasil, Chile, Índia, Líbano e, na época, Austrália defendiam a necessidade de cotas de importação e outros instrumentos de intervenção estatal adequados para os programas de industrialização por substituição de importações. As demandas foram de tal monta e consistência que resultaram no capítulo 3 da Carta, intitulado “Desenvolvimento econômico e reconstrução”. O documento também continha cláusulas de proteção a investimentos estrangeiros consideradas demasiadamente frágeis pelos empresários norte-americanos, e mecanismos de estabilização de preços de commodities. Alguns países em desenvolvimento, mas principalmente a Austrália, defendiam o papel da OIC na coordenação de políticas econômicas com vistas a manter o pleno emprego numa linha keynesiana. É sintomático, aliás, o fato de as negociações para a criação da OIC terem ocorrido em uma Conferência das Nações Unidas para comércio e emprego, o que contrasta com seu substrato que ganhou vida, o Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio.


    Os próprios interesses norte-americanos impunham contradições protecionistas, pois era patente que os programas agrícolas do New Deal estavam em franco desacordo com qualquer expectativa de um regime multilateral de livre-comércio. Os negociadores norte-americanos colocavam ao menos quatro exceções como inegociáveis: 1) a possibilidade de elevar salvaguardas em casos de surto de importações; 2) restrições quantitativas à importação de produtos agrícolas deveriam ser permitidas, desde que constassem em programas previamente estabelecidos; 3) subsídios a exportações agrícolas seriam permitidos; 4) revogação de qualquer obrigação do tratado em caso de segurança nacional. Com o fracasso da criação da Organização Internacional do Comércio, essas exceções foram aplicadas ao Gatt (Barton et al., 2006).


    Assim, puritanos do livre-comércio, segmentos protecionistas da sociedade e atores ciosos da soberania nacional encontravam razões suficientes para repudiar a Carta de Havana, tornando o Legislativo de tal modo inóspito a ela que a administração Truman sequer chegou a apresentá-la para apreciação. A isso tudo é preciso somar o fato de que o escopo negociado ia além da autorização de negociação comercial conferida ao presidente pelo Congresso.


    O impasse resultante da não ratificação pelo Congresso norte-americano da Carta de Havana foi arrefecido em parte em 1947 por meio de um acordo provisório entre 23 países, inclusive os Estados Unidos. Por meio desse acordo, ficou estabelecida a adoção de um único segmento da Carta de Havana, o de política comercial (capítulo IV), relativo às negociações de tarifas e regras sobre o comércio internacional, que mais tarde passou a ser chamado Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio (o mencionado Gatt). Esse acordo provisório foi possível porque o Congresso havia autorizado o Poder Executivo a assinar documentos dessa natureza. Mesmo assim, de forma paulatina, utilizou-se adequadamente parte das regras para proteger o próprio comércio. O artigo 19 do Gatt estabeleceu a escape clause (cláusula de exceção), original da lei norte-americana, que possibilitava proteção para empresas afetadas por importações sob a Seção 201 da Lei de Comércio. Outro exemplo é o artigo 6º do Gatt, que absorveu quase integralmente os princípios antidumping norte-americanos, passando a regras normais do comércio internacional. O artigo 11 estipulava a eliminação geral das restrições quantitativas ao comércio, ao mesmo tempo em que isentava do compromisso produtos da agropecuária e de pesca.5


    Depois de 1947, segundo Abreu (2001), o Gatt tornou-se efetivamente, pelo direito consuetudinário, embora não de forma legal, um órgão internacional, com sede em Genebra. Coube ao Gatt fornecer a base institucional para a consolidação de diversas rodadas de negociações multilaterais sobre comércio internacional e zelar pelo efetivo cumprimento das diretrizes até o final da Rodada Uruguai, concluída com a criação da Organização Mundial do Comércio (OMC) em 1995.


    Tanto o Gatt quanto a OMC tiveram e têm o objetivo de liberalizar o comércio entre os países-membros. As prescrições básicas do Gatt incluíam a abolição do uso de cotas, assim como de restrições quantitativas ou quaisquer outras barreiras ao comércio internacional, sendo as tarifas aduaneiras o único instrumento permitido, as quais deveriam ser paulatinamente reduzidas. Como já mencionado, a adoção da cláusula de NMF (General Agreement on Tariffs and Trade, 1986, art. I), que busca garantir o caráter multilateral do regime e proíbe a discriminação entre as suas partes contratantes, acabou se tornando sua marca fundamental, pois qualquer aspecto concernente a vantagem, favor, privilégio ou imunidade, no tocante às tarifas aduaneiras de um produto, quando proporcionado a um país-membro, passou, instantânea e incondicionalmente, a ser estendido a qualquer outro participante – a não ser que haja alguma exceção permitida, como no caso dos acordos preferenciais de comércio.


    Ao mesmo tempo, desde a criação do Gatt, foi decidida a redução progressiva de tarifas alfandegárias com base na negociação de uma lista de concessões recíprocas a serem acordadas em rodadas sucessivas de discussões multilaterais. No quadro dessas negociações, determinou-se a lista dos produtos e das tarifas máximas que devem vigorar no comércio internacional. No estabelecimento do padrão mínimo de benefícios a serem oferecidos entre si pelas partes contratantes, essa lista deve ser considerada, podendo ser alterada por meio de maiores concessões aos interessados (ibidem, art. II).


    As regras do Gatt corresponderam à parcial aceitação internacional dos critérios liberais defendidos pelos Estados Unidos no período final da Segunda Guerra Mundial e nos anos seguintes, mas também aos inputs de outros países, embora de maneira mais limitada. Nota-se, no entanto, que paulatinamente foram introduzidos, nas relações econômicas internacionais, instrumentos que a legislação norte-americana vinha construindo desde o início do século XX, como é o caso dos instrumentos legais de aplicação do antidumping, do sistema de cotas e das medidas de caráter retaliatório.


    Segundo Thorstensen (2001), para atender a interesses específicos das partes contratantes, evitar que o sistema fosse burlado por meio da utilização de outros instrumentos que não os permitidos pelo acordo e garantir um processo de transição equilibrado, admitiram-se algumas exceções dentro dessas regras, de forma que o Gatt as incorporou sob a forma de exceções gerais (General Agreement on Tariffs and Trade, 1986, art. XX), salvaguardas ao balanço de pagamentos (ibidem, art. XII), salvaguardas ou ações de emergência sobre importações (ibidem, art. XIX), assim como de exceções nos casos das uniões aduaneiras e zonas de livre-comércio (ibidem, art. XXIV) e nos casos chamados de comércio e desenvolvimento (ibidem, parte IV). Essa institucionalidade básica no Gatt permitiu o aperfeiçoamento desse sistema de regras de comércio internacional, um framework que também viabilizou a realização das rodadas de negociações multilaterais.


    As seis primeiras rodadas – Genebra (1947), Annency (1949), Torquay (1951), Genebra (1956), Dillon (de 1960 a 1961) e Kennedy (de 1964 a 1967) – tiveram como objetivo principal a negociação de concessões tarifárias recíprocas. As duas últimas concluídas foram mais amplas – Tóquio (de 1973 a 1979) e Uruguai (de 1986 a 1994) –, como também é o caso da Rodada Doha, iniciada 2001, e em situação de impasse devido a profundas alterações na estrutura de poder do sistema internacional e na política de seus principais atores, incluindo a norte-americana (Wilkinson, 2006; Ramanzini Jr.; Lima, 2011).


    Parece haver significativo consenso no reconhecimento de que, entre 1947 e 1967, o Gatt, sobretudo no tocante à troca de concessões, foi efetivo principalmente nas relações entre os países desenvolvidos, enquanto os países em desenvolvimento participavam visando a alguns benefícios marginais no quadro dessas negociações, em que a própria capacidade de influência era menor (Cruz, 2005b; Barton et al., 2006; Wilkinson, 2006). Nesse período, muitos consideravam o Gatt um clube de países ricos – interessados em seus próprios processos de desenvolvimento – centrado numa capacidade de reprodução ampliada em todos os campos, processo que já incluía toda a Europa Ocidental e o Japão desde o início dos anos 1950. As seis primeiras rodadas trataram, sobretudo, da diminuição dos direitos alfandegários de produtos industrializados por meio, como mencionado, da negociação de concessões tarifárias recíprocas, o que tinha aparentemente pouco interesse para os países subdesenvolvidos. Os resultados foram positivos para os países centrais, já que levaram a aumento substancial do comércio internacional nesse período.


    Na década de 1960, a Rodada Kennedy, ainda fortemente voltada para rebaixamentos tarifários por meio de concessões recíprocas, mas tratando pela primeira vez de barreiras não tarifárias, buscou a inclusão no Gatt de novos membros, sobretudo de países em desenvolvimento. Esse objetivo foi alcançado, tendo o número de participantes (até aquele momento 26) aumentado para 62. Esse salto no número de Estados participantes do Gatt resultou em grande ampliação no valor do comércio objeto de negociações, como pode ser visto na Tabela 1.


    Tabela 1 – Estados participantes das rodadas do Gatt de 1947 a 1994


    
      
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Data

          

          	
            Rodadas

          

          	
            Nº de participantes

          

          	
            Comércio negociado em US$

          
        


        
          	
            1947

          

          	
            Genebra/Suíça

          

          	
            23

          

          	
            10,0 bilhões

          
        


        
          	
            1949

          

          	
            Annency/França

          

          	
            13

          

          	
            n. d.

          
        


        
          	
            1951

          

          	
            Torquay/Reino Unido

          

          	
            38

          

          	
            n. d.

          
        


        
          	
            1956

          

          	
            Genebra/Suíça

          

          	
            26

          

          	
            2,5 bilhões

          
        


        
          	
            1960-1961

          

          	
            Rodada Dillon

          

          	
            26

          

          	
            4,9 bilhões

          
        


        
          	
            1964-1967

          

          	
            Rodada Kennedy

          

          	
            62

          

          	
            40,0 bilhões

          
        


        
          	
            1973-1979

          

          	
            Rodada Tóquio

          

          	
            102

          

          	
            155,0 bilhões

          
        


        
          	
            1986-1994

          

          	
            Rodada Uruguai

          

          	
            123

          

          	
            3,7 trilhões

          
        

      
    


    Obs.: n. d. – não disponível.


    Fonte: Adaptada de Thorstensen (2001).


    A partir dos anos 1960, o ciclo virtuoso do modelo de desenvolvimento utilizado no pós-1945 começou a apresentar limites, gerando ininterruptamente uma sobrecapacidade industrial. Isso resultou de diferentes motivos, mas principalmente do significativo investimento em tecnologia, visando a economias de escala. Como seria de esperar, o tema do comércio internacional passa a ganhar novas dimensões como possível solução. Não se trata agora, como nos debates clássicos, de simplesmente aumentar os mercados, mas de criar um novo padrão na economia mundial que passaria a refletir-se em formas novas de estruturação das empresas.


    Além do objetivo maior, a sinergia entre os mercados dos países centrais, buscava-se incorporar os países em desenvolvimento, visando à ampliação do mercado. Essa incorporação não tinha como objetivo principal uma significativa expansão do consumo, ao menos até os anos 1960, haja vista a capacidade relativamente reduzida de compra dos países menos desenvolvidos. Mas a agregação de pequenos percentuais de mercado é fundamental na estratégia empresarial das grandes empresas. Como será oportunamente abordado ao longo do livro, muitos desses países, apesar de serem levados a aderir mais intensamente às regras internacionais de comércio (o que se formaliza pela adesão ao Gatt), buscavam, nos anos 1960 e 1970, implantar projetos de desenvolvimento baseados na intervenção do Estado na economia e na ampliação de seus parques produtivos nos moldes do modelo fordista. Ainda que com diferentes ritmos e, sobretudo, com políticas de desenvolvimento, de adequação competitiva e de comércio exterior diferentes, buscavam substituir importações protegendo seus mercados com altas tarifas alfandegárias, em outros casos, com controles rígidos sobre o mercado de capitais. Em alguns casos, os instrumentos utilizados não eram as tarifas nem o controle dos fluxos de capital, mas outros instrumentos públicos, inicialmente permitidos pelo Gatt durante um período transitório, visando à adequação desses países, como é o caso do princípio da infant industry.


    A existência de fortes dificuldades na compatibilização entre a inserção e o desenvolvimento cristalizou-se, acabando por refletir-se nas organizações internacionais. A criação em 1964, no sistema ONU, da Conferência das Nações Unidas para o Comércio e Desenvolvimento (Unctad – United Nations Conference for Trade and Development) comprova esses reflexos. A regra do tratamento especial e diferenciado do Gatt (parte IV) visou incorporar parte das pressões. Na década de 1970, mas sobretudo nos anos 1980, a lógica subjacente à ideia de tratamento especial foi considerada prejudicial às exportações dos países ricos, particularmente pelos Estados Unidos, que nos mercados nacional e internacional passaram cada vez mais intensamente a sofrer a competição alemã e japonesa, além daquela dos próprios países em desenvolvimento.


    Portanto, podemos afirmar que, entre meados da década de 1960 e o início dos anos 1970, o ciclo virtuoso do modelo de desenvolvimento do pós-1945 – que foi eficaz tanto para a reconstrução das economias destruídas pela Segunda Guerra Mundial quanto para a consolidação da prevalência dos Estados Unidos entre os países capitalistas e na relação com a União Soviética – alcançava um determinado limite, levando ao surgimento de fatores que contribuiriam para a crise do modelo. Em termos de poder econômico, a participação do PIB norte-americano no mundial caiu de 38,3% em 1965 para 26% em 1980.6


    1.2 A crítica doméstica ao internacionalismo do Departamento de Estado nas negociações do Gatt


    Questão de caráter mais amplo, mas à qual deve ser dada importância, pois é provavelmente explicativa das premissas que produzem as mudanças no policy-making do comércio internacional dos Estados Unidos, é o fato de que as estruturas administrativas do imediato pós-Segunda Guerra Mundial, inclusive o papel do Departamento de Estado no comércio internacional, vão se revelando ineficazes do ponto de vista de empresários, exportadores agrícolas, sindicatos trabalhistas e partidos políticos.


    Internamente, em meados dos anos 1950, as críticas sobre a condução das negociações comerciais começam a se condensar. Paulatinamente começava a tomar forma o discurso de que os Estados Unidos não usavam adequadamente o seu poder para atingir os melhores resultados possíveis para seu interesse econômico nacional. Em outras palavras, passou-se a questionar o significado de assumir os custos econômicos assimétricos – decorrentes, por exemplo, de uma abertura maior do mercado norte-americano em comparação com o dos parceiros do Gatt – em prol do estabelecimento de uma ordem internacional capaz de unificar os países capitalistas.


    De fato, após extensa análise de arquivos diplomáticos, Irwin, Mavroidis e Sykes (2009) concluem que o Departamento de Estado, em conformidade com o presidente, orientava os seus negociadores a ceder a demandas de outros países, de modo a produzir acordos comerciais por razões geopolíticas. Esse raciocínio tinha validade inclusive para a Grã-Bretanha, o principal aliado norte-americano, como evidencia a correspondência diplomática entre o secretário de Estado em exercício, Robert Lovett, e o negociador-chefe dos Estados Unidos no Gatt, Will Clayton, no ano de 1947:


    Estamos preocupados com a possibilidade de a URSS explorar amplamente quaisquer desavenças entre os EUA e o Reino Unido, do mesmo modo que eles estão buscando se capitalizar em cima da fraqueza britânica, aumentando a pressão por meio da Europa Oriental e do Oriente Próximo. Consequentemente, o melhor caminho parece ser obter o melhor acordo possível nas circunstâncias atuais, altamente desfavoráveis, e reservar parte da nossa posição negociadora para ser usada em momento mais propício, ajustando nossas ofertas de maneira correspondente. Da perspectiva da opinião pública e do Congresso aqui, acreditamos que um acordo magro desse tipo é melhor do que acordo nenhum, especialmente se deixarmos claro que o presente acordo é somente uma fase na resolução desse problema. (apud ibidem, p.197)


    Assim, os autores concluem que


    O Departamento de Estado claramente viu as negociações comerciais como parte de uma nova arquitetura para o mundo pós-guerra. Também vimos na história um desejo considerável de promover a cooperação que era, de alguma maneira, maior do que o desejo de promover uma concepção estrita do interesse econômico nacional. Por exemplo, os Estados Unidos, o país mais poderoso, não insistiu pela reciprocidade completa. (ibidem, p.199)


    É esse tipo de posicionamento que chamaremos de “internacionalista”, apesar das dificuldades de precisão que o termo apresenta, conforme discutido na introdução. Sabemos que, do ponto de vista econômico, provavelmente seria contraproducente para os Estados Unidos exigir reciprocidade completa dos países destruídos pela guerra. A economia daqueles países, em frangalhos, não tinha capacidade de pagar pelo consumo de produtos importados dos Estados Unidos, nem suas empresas tinham condições de competir com eles. Neste sentido, a manutenção de barreiras às importações nos países europeus e no Japão era importante para uma reconstrução econômica que não apenas se tornasse vitrine do capitalismo, mas que criasse condições de absorção dos produtos norte-americanos no futuro próximo. Ademais, exportar para os Estados Unidos era uma maneira óbvia de revitalizar aquelas economias. Porém, em que pesem as considerações econômicas, era muito forte a concepção de que o regime comercial internacional deveria ser um pilar político da ordem internacional sob liderança dos Estados Unidos.


    A partir de meados dos anos 1950, no entanto, as economias dos outros países reganharam peso e competitividade, obtendo espaço no próprio mercado norte-americano. Insatisfeito com o desempenho negociador do Departamento de Estado, e buscando reagir a essa situação, o Congresso criou, em 1962, a agência Representante Especial para o Comércio (STR – Special Trade Representative), cargo alocado no Escritório Executivo da Presidência, e deu-lhe poder na coordenação da política de comércio. Na prática, como veremos, o papel de coordenação do STR (renomeado United States Trade Representative – USTR – em 1979) não era assegurado, pois estava sujeito a disputas de poder dentro do Executivo e à personalidade do chefe da agência. É relevante assinalar que nos anos 1960 e no início da década de 1970, o STR manteve-se razoavelmente preso à tradição liberal, de políticas internacionalistas, de acordo com o modelo que vinha sendo aplicado pelo Departamento de Estado (Destler, 1978). No entanto, uma política comercial mais nacionalista havia sido ensaiada na administração Nixon e tornou-se hegemônica a partir da segunda administração Reagan, sob denominação de política do fair trade (Dryden, 1995).


    É a partir da intensificação dos questionamentos sobre o processo de formulação e implementação da política de comércio exterior nos anos 1960, assim como do papel do comércio internacional para os objetivos maiores da política externa, sobretudo o de segurança, que nossa pesquisa se torna mais detalhada. Buscamos compreender, de maneira geral, estímulos e constrangimentos domésticos e internacionais que influenciaram a tomada de decisões e as reformas institucionais na política comercial dos Estados Unidos. Especificamente, nosso objetivo é compreender o crescente papel do USTR como agência coordenadora e líder desses processos, dissociando em parte as questões comerciais das diplomáticas.


    Por fim, cabe apontar que o Gatt, em seu início, foi em grande medida o resultado de uma negociação entre a Grã-Bretanha e os Estados Unidos. Outros países desenvolvidos e em desenvolvimento, sobretudo os latino-americanos, com destaque para o Brasil, também tiveram incidência nos debates e nos textos, mas o núcleo do Gatt é marcadamente anglo-saxônico. Os Estados Unidos lideraram o processo, mas devido às concessões realizadas, sobretudo à Grã-Bretanha, o Gatt não foi simplesmente o seu reflexo. Os críticos domésticos atribuíam esse resultado ao internacionalismo exacerbado do Departamento de Estado, que instrumentalizava o comércio exterior para fins de política internacional.


    _______________


    
      
        1 O artigo I.1 do Gatt 1947 denota o espírito da NMF: “Qualquer vantagem, favor, imunidade ou privilégio concedido por uma parte contratante em relação a um produto originário de ou destinado a qualquer outro país será imediata e incondicionalmente estendido ao produtor similar, originário do território de cada uma das outras partes contratantes ou ao mesmo destinado. Este dispositivo refere-se aos direitos aduaneiros e encargos de toda a natureza que gravem a importação ou a exportação, ou a elas se relacionem, aos que recaiam sobre as transferências internacionais de fundos para pagamento de importações e exportações, digam respeito ao método de arrecadação desses direitos e encargos ou ao conjunto de regulamentos ou formalidades estabelecidas em conexão com a importação e exportação bem como aos assuntos incluídos nos §§ 1 e 2 do art. III”.

      


      
        2 Os países subdesenvolvidos também pressionaram por exceções, principalmente para viabilizar programas de industrialização. Os próprios Estados Unidos acabaram por aceitar, na Conferência Preparatória de Londres de 1946, que “além das preferências imperiais, outras preferências de longa-data, como aquelas entre Cuba e Estados Unidos, seriam permitidas temporariamente” (Irwin; Mavroidis; Sykes, 2009, p.134).

      


      
        3 Tais considerações são alicerces do projeto temático Reestruturação econômica mundial e reformas liberalizantes nos países em desenvolvimento, coordenado por Sebastião Carlos Velasco e Cruz (1999), apoiado pela Fapesp e sediado conjuntamente pela Unicamp e pelo Cedec.

      


      
        4 Todas as traduções foram realizadas pelos autores deste livro.

      


      
        5 Mesmo na ausência de uma organização internacional, a preocupação dos legisladores americanos com a possibilidade de acordos com outros países levarem a um desmantelamento das políticas agrícolas protecionistas era tamanha que, em 1951, a lei que autorizava o presidente a negociar acordos de liberalização comercial “formalmente declarou que os acordos comerciais não poderiam ser concluídos se violassem os programas agrícolas existentes” (Goldstein; Keohane, 1993, p.157). Em obediência à demanda congressual, os Estados Unidos conseguiram negociar no âmbito do Gatt uma suspensão (waiver) das suas obrigações referentes às restrições quantitativas (Oliveira, 2011). É que o programa agrícola instaurado nos anos 1930 estabelecia cotas para determinadas commodities que não se coadunavam com as exceções às regras do regime multilateral recém-criado e, a despeito disso, as cotas continuaram em vigor. Em 1955 o problema legal foi solucionado por meio da instituição da cláusula XXV do Gatt, conhecida como a “cláusula do avô”, que vigorou até a criação da OMC (Lima, 2014).

      


      
        6 Esses dados são importantes, uma vez que influenciavam na percepção dos atores na época. Entretanto, existe discrepância entre esses dados e os fornecidos por Maddison (2007). Ver base utilizada neste livro no Anexo 1.
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    Os custos da posição solar dos Estados Unidos e a opção pelo livre-comércio na década de 1960


    Pensar especificamente a década de 1960 é relevante para a compreensão do desenvolvimento da execução e da formulação da política comercial norte-americana. Não só isso: pensar a década de 1960 possibilita identificar cruzamentos complexos entre a esfera comercial com outros níveis da política estratégica norte-americana. Os tensionamentos e flexibilizações da ordem bipolar, as preocupações com o déficit no balanço de pagamentos e a defesa da liberalização comercial de manufaturas por parte da Casa Branca e a manutenção do amplo protecionismo agrícola praticado internamente, entre outros fatores, são exemplos dessas relações cruzadas que misturam posicionamento estratégico do Estado norte-americano e interesses políticos partidários e setoriais. Estas questões contribuíram com fatores que levaram à gênese e evolução de mecanismos institucionais e padrões de relacionamento entre o Executivo, o Congresso e grupos de interesses norte-americanos em questões de comércio internacional, especificamente com relação à criação do escritório do STR, bem como estabeleceram as diretrizes fundamentais do atual regime multilateral de comércio.


    Em linhas gerais, a posição solar desempenhada pelos Estados Unidos neste período é marcada por alguns paradoxos que, em última instância, contribuíram com a manutenção do próprio sistema e com a centralidade dos Estados Unidos no mundo Ocidental e partes da Ásia. O primeiro deles diz respeito à relação com seus principais aliados e vitrines, a Europa Ocidental e o Japão. A busca pelo livre-comércio de manufaturas, amplamente difundida pelos Estados Unidos de acordo com os seus objetivos e sua postura internacionalista, manteve o desenvolvimento e as relações com a Comunidade Econômica Europeia (CEE) e o Japão, preservando a aliança do bloco ocidental. Segundo Goldstein e Gowa (2002, p.155), “era do interesse de um hegemon – isto é, um estado muito poderoso – criar um regime de livre-comércio, mesmo que, sozinho, tivesse que suportar a totalidade dos custos. Não foi por um acaso [...] que o livre-comércio internacional coincidiu com [...] a hegemonia dos Estados Unidos”. Em outro trecho, as autoras afirmam: “Quando a distribuição do poder é alterada e os mercados não se adequam aos padrões da teoria do comércio, [...] os mercados internacionais exigem que o Estado, desproporcionalmente poderoso, faça uma demonstração de forte compromisso com o livre-comércio” (ibidem, p.154).


    Entretanto, os custos econômicos que seriam absorvidos pelos Estados Unidos como enfatizam Goldstein e Gowa (ibidem), embora inegáveis quando se observa, por exemplo, o déficit em transações correntes, não devem ser confundidos com altruísmo daquele que ocupava posição solar. A abertura assimétrica, legitimada pela lógica da reciprocidade difusa, não impediu a difusão dos princípios de comércio norte-americanos para o recém-formado regime multilateral do comércio. Também não impediu aberturas seletivas por parte do governo estadunidense, como foi o caso da agricultura, importante setor de interesse para os países periféricos. Tampouco impediu que os Estados Unidos colhessem frutos geoestratégicos da ascensão econômica europeia e japonesa em tempos de bipolaridade. Por fim, também não impediu a difusão do dólar como principal reserva de valor e meio de troca, com o que contribuíram seus planos de ajuda unilaterais.


    Desse modo, ao mesmo tempo em que Comunidade Econômica Europeia (CEE) e Japão se apresentavam como aliados incondicionais do projeto de poder norte-americano e, por conta disso, recebiam investimentos unilaterais consideráveis dos Estados Unidos, a dinamização dessas economias impactou duplamente os formuladores norte-americanos de política externa: no discurso político demonstrava a eficiência e benevolência dos valores representados pelos Estados Unidos, enquanto no discurso econômico conjuntural começava a pressionar alguns setores da economia norte-americana que agora passam a sofrer com a competição no comércio internacional e demandar algum tipo de reação. Essa dupla representação, de aliado incondicional no plano geoestratégico e de possível rival no comércio internacional, marcou não só a década de 1960, mas também as três décadas seguintes e é uma das bases sobre a qual se fundamentou a posição solar dos Estados Unidos.


    Outro paradoxo digno de nota diz respeito a uma das singularidades da liderança desempenhada pelos Estados Unidos no século XX: o seu caráter multilateral. Quer isso dizer que, ao mesmo tempo que se consolida a posição solar dos Estados Unidos, também se consolida o multilateralismo, com destaque para o comercial e o monetário. Em outras palavras, o multilateralismo tornou-se uma forma de gestão de parte da política internacional dos Estados Unidos, algo relativamente novo se compararmos com outros ciclos hegemônicos (Gill, 1990; Kennedy, 1989; Arrighi, 1994). Paradoxalmente, por vezes a difusão do multilateralismo é acompanhada e entendida como uma diminuição da centralidade dos Estados Unidos, ao mesmo tempo que ajuda a consolidar essa mesma posição central.


    Por fim, outro paradoxo da década de 1960 foi a transição de um período de confrontação para um período de coexistência pacífica (Nye Jr., 2002; Kegley Jr.; Wittkopf, 1999) ou de “respostas flexíveis” (Gaddis; Lovett, 2005). As duas superpotências – Estados Unidos e União Soviética – já não mais agiam de acordo com a perspectiva de confrontos diretos e com a consequente articulação da contenção (como formulada pela Doutrina Truman) que caracterizou os primeiros anos da Guerra Fria, particularmente entre 1946 e 1956 (Gaddis, 1972). No período de 1955 a 1969, principalmente após a crise dos mísseis em Cuba de 1962, há diminuição na fidelidade aos projetos políticos e aos interesses alimentados pela lógica da contenção. Em outras palavras, esse período é caracterizado pela percepção mútua das superpotências de que qualquer confrontação direta poderia levar à aniquilação total. No entendimento de Saraiva (2001, p.37), as mudanças nas atitudes internacionais foram alimentadas “pela percepção da capacidade destrutiva que carregavam com seus armamentos atômicos”. Esse novo cenário proporcionou mudanças no sistema bipolar e, consequentemente, nas relações internacionais. Em discurso preferido em 1963, Kennedy (1963b) afirmou:


    É irônico, mas preciso, o fato de que as duas potências mais fortes estão em maior perigo de devastação. Tudo o que nós construímos, e todo o nosso trabalho, estariam destruídos nas primeiras 24 horas. [...] Em resumo, os Estados Unidos, a União Soviética e os aliados dos dois países têm, mutuamente, um interesse profundo em uma paz justa e genuína e na interrupção da corrida armamentista [...]. Portanto, não nos deixem ficar cegos pelas nossas diferenças, mas deixem-nos direcionar atenção aos nossos interesses em comum e aos meios capazes de resolver essas diferenças. Se não pudermos acabar com as nossas diferenças agora, que possamos, no mínimo, ajudar a tornar o mundo mais seguro para a diversidade.


    A ideia da coexistência pacífica pareceu acentuar o significado dos altos custos que tais projetos político-estratégicos acarretavam, e mesmo que em menor grau, a disputa e o conflito entre as superpotências militares incidiram ainda mais nesses altos custos de manutenção do equilíbrio bipolar. Essa continuidade da competição estava ligada à ideia, presente nos Estados Unidos e na Europa Ocidental, de que, nos anos 1960, o Ocidente capitalista estaria perdendo a corrida para a União Soviética e que seria necessária uma reformulação da política externa norte-americana para a reversão desse quadro. O presidente Kennedy (1961-1963), não distante dessa ideia, também delineou sua política externa nesse sentido, disposto a arcar com os custos econômicos necessários, desde que não diminuísse o poder político dos Estados Unidos. Isso se evidencia no discurso de posse, no qual Kennedy (1961) afirma: “Deixe cada nação saber, independentemente se querem nosso bem ou não, que vamos pagar qualquer preço, suportar qualquer custo, atender a qualquer dificuldade, apoiar qualquer amigo e opor-nos a qualquer inimigo para assegurar a sobrevivência e o sucesso da liberdade”.


    Este aparente paradoxo fez adensar em parte das elites norte-americanas, particularmente na administração, nova atitude no que diz respeito à confrontação direta com a União Soviética, levando a uma compreensão diferente da posição dos Estados Unidos no mundo. Contudo, o afrouxamento das tensões originadas na Guerra Fria não significou que características estruturais desse conflito tivessem desaparecido. As crises internacionais continuaram na periferia do sistema, como demonstra o agravamento das tensões no Sudeste Asiático, na península indochinesa e no Oriente Médio (McMahon,2013). Além disso, estudos sobre a Aliança para o Progresso (Ribeiro, 2006) e os limites da economia do desenvolvimento (Moraes, 2005) demonstram haver sinais em determinados períodos pelos quais se considera que políticas econômicas keynesianas seriam adequadas ao fortalecimento dos interesses norte-americanos e ocidentais. Kennedy adotou tais políticas, mesmo com a geração de custos econômicos e deterioramento do balanço de pagamentos.


    Em resumo, na década de 1960, as estratégias norte-americanas geraram ganhos políticos, mas com consequências negativas para as transações correntes (Anexo 2) em tempos em que se tolerava algum custo econômico para manter a superioridade na grande política. Logo no início do período, Richard N. Gardner (1960, p.433), acadêmico que se tornaria Subsecretário no Departamento de Estado para relações organizacionais internacionais entre 1961 e 1965, afirmava o seguinte:


    Em algum momento do verão passado acordamos para o surpreendente fato de que os Estados Unidos estavam administrando um grande déficit [...], e, mais tarde, neste ano [1960], a posse estrangeira de dólares ultrapassará nossas reservas em ouro pela primeira vez na história norte-americana. [...] Não há dúvida sobre a capacidade de os Estados Unidos superarem o déficit no balanço de pagamentos [...]. Mas essas medidas solucionariam nosso problema de balanço de pagamento à custa da segurança e prosperidade nossas e de todo o mundo livre.


    De acordo com Aubrey (1961, p.471), “ao longo da última década, um excesso de pagamentos internacionais acima das entradas reduziu nosso estoque de ouro e aumentou nossa dívida estrangeira até um ponto que, com ou sem razão, a força do dólar tem sido colocada em questão”. Gardner (1960) e Aubrey (1961) demonstram que o problema do balanço de pagamentos já era claramente notado no início da década de 1960, e Robert Triffin, em seu livro de 1961, já fazia previsões que levaram mais tarde ao fim da conversibilidade do dólar em ouro, ou o “Dilema de Triffin”. No cenário político norte-americano também já havia a percepção de que o déficit estava crescendo rapidamente, estimulando assim debates internos sobre como esse problema poderia ser solucionado.


    Existiam várias opções para lidar com o problema, como conter a emissão de dólares ou frear os investimentos militares, entre outras. A maioria dessas medidas, porém, surgiam como inviáveis em razão dos altos custos políticos que proporcionariam no plano externo, portanto as políticas comerciais liberais continuariam vigentes. Embora a busca pelo livre-comércio possa ser uma decisão econômica, o motivo que levou os presidentes Kennedy, Johnson e Nixon a adotá-la na década de 1960 era também político.


    Em outras palavras, a estratégia política da época, influenciada pela lógica da contenção, ainda que atenuada pelos desenvolvimentos temperados da coexistência pacífica, ditava a ação comercial, mesmo que os custos fossem altos. Segundo Gardner (1960, p.433), “a verdadeira questão não é se podemos reduzir nosso déficit, mas o quanto devemos reduzi-lo e como podemos fazer essa redução sem sacrificar políticas que são vitais para o resultado dos nossos objetivos nacionais”. O principal argumento era que, diante do papel que o governo e parte significativa da opinião pública dos Estados Unidos pretendiam manter no sistema internacional, o livre-comércio era a melhor opção para lidar com a conjuntura da época e com a necessidade de manter a Aliança Atlântica.


    No início da década de 1960, a devastação provocada pela Segunda Guerra Mundial na Europa Ocidental e no Japão já havia sido superada por completo. Economia de mercado ou embedded liberalism (Ruggie, 1982), o fato é que essas regiões e países passavam a competir com os Estados Unidos: “O êxito dos investimentos e doações norte-americanas por meio do Plano Marshall, associados à capacidade e à vontade de reconstrução, reconduziria, lenta, mas declaradamente, a Europa para o coração das relações internacionais nos anos 1950 e início dos anos 1960” (Saraiva, 2001, p.38).


    A lição que a Europa e os Estados Unidos aprenderam da década de 1930, de que o nacionalismo econômico e autárquico fora uma das principais razões para a Segunda Guerra Mundial, também contribuiu para a ascensão de uma nova Europa, agora sob a bandeira do Mercado Comum Europeu, em seguida Comunidade Econômica Europeia: “Os Estados Unidos raciocinavam em termos econômicos: a reconstrução da Europa seria impossível se os países voltassem a cometer os erros da década de 1930, cada um procurando vender o máximo e comprar o mínimo” (Aron, 2002, p.567).


    Dessa forma, a política comercial norte-americana desde o fim da guerra, com raízes no pensamento desenvolvido no entreguerras, era baseada na ideia predominante do livre-comércio, como vimos no capítulo anterior. Só assim, acreditava-se, poderiam ser evitados os erros cometidos na década de 1930: “Divulgar a verdade do livre-comércio pelo mundo tornou-se o objetivo fundamental da política econômica internacional dos Estados Unidos” (Dryden, 1995, p.6). A partir dessa percepção, políticas multilaterais com o Gatt e os planos de ajuda unilaterais foram adotadas de modo a reaproximar e redesenhar as partes central e ocidental do continente europeu.


    Aparentemente um paradoxo, mas em verdade previsível, essa ascensão, que criava uma Europa Ocidental reanimada e reconstruída, em boa medida também em razão dos investimentos e das ajudas diretas norte-americanos, surge como um desafio aos Estados Unidos do ponto de vista comercial. A Europa deixa de ser apenas uma vitrine do modo de vida capitalista e passa a ascender também como concorrente dos Estados Unidos no campo econômico e do comércio internacional, seja nos próprios mercados dos países desenvolvidos, seja nos países do Terceiro Mundo, fazendo com que o peso dos Estados Unidos na economia mundial diminuísse (Anexo 1). Além da ascensão econômica, a Europa Ocidental também começou nos anos 1960 a reivindicar posições políticas no sistema internacional, fato fortemente simbolizado pela política de Charles de Gaulle na França. Segundo Martin (2013, p.3), funcionários norte-americanos entendiam De Gaulle como um “free rider” que via “na confrontação com os Estados Unidos uma forma de reconquistar a identidade de grande potência da França”. De todo modo, para o conjunto dos países da região, essa reivindicação não significou enfrentamento direto aos Estados Unidos, por causa da dependência política e militar que os ligava. Esse fato era notável em relação à República Federal Alemã e também a outros países, particularmente o Reino Unido. Como sabemos, a intersecção de relações políticas, militares e econômicas continuou e continua sendo um fator relevante nas relações entre os Estados Unidos, a Europa e o Japão (Kissinger, 2012).


    A integração europeia era vista com bons olhos em Washington dentro da lógica da contenção (Guay, 2013). Uma Europa forte serviria como barreira à invasão dos valores soviéticos e reduziria a influência da União Soviética no mundo. A integração europeia fortaleceu o posicionamento da Europa e viabilizou uma competição econômica com os Estados Unidos que, ao contrário do que acontecera ao longo de séculos e mesmo na primeira metade do século XX, não levou a uma contestação da liderança norte-americana no mundo. Mesmo a formulação da Política Agrícola Comum (PAC) a partir de 1962, que entrava em choque com a enorme competitividade norte-americana no setor, não implicou crises políticas relevantes, mas incidiu no sistema de comércio internacional, levando a novas formas de negociação e enfrentamentos.


    O grande desenvolvimento na Europa Ocidental e sua integração, bem como as mudanças no Japão causaram certa perda de poder relativo dos Estados Unidos. No plano da administração, isso não preocupou sobremaneira o país. Para Kegley Jr. e Wittkopf (1999, p.221), “os benefícios econômicos de longo prazo de sua reconstrução superaram os custos de curto prazo. Assim, os Estados Unidos não apenas permitiram os ganhos relativos dos outros, mas também os encorajaram”. O que é importante para a análise que estamos desenvolvendo é que os formuladores de política comercial dos Estados Unidos, ligados ao Departamento de Estado, não problematizaram a ascensão de uma Europa que passaria a ser grande concorrente a partir do início da década de 1970. A lógica do período fazia que Kennedy, assim como seu antecessor Einsenhower (1953-1960), olhasse a Europa sobretudo como aliada e peça-chave contra o bloco comunista, não como potencial competidora comercial.


    Para além da integração europeia e as relações especiais que os Estados Unidos mantinham com o Japão, a década de 1960 também foi marcada pela onda de descolonização iniciada em 1945 e continuada nos anos 1960, o que aumentou o número de Estados, com impacto significativo nas relações internacionais (Vigevani, 1994). A descolonização, com exceções, como foram as da Argélia, do Vietnã e das colônias portuguesas, não teve a oposição dos países centrais. Foi apoiada pelos Estados Unidos e pela União Soviética, ainda que interessados no sistema político-econômico que seria instaurado, gerando em seguida conflitos, alguns dos quais persistiram ao longo do tempo. O bloco ocidental visava influenciar os novos Estados, buscando atrair seus governos e suas elites para a perspectiva do livre-comércio e da abertura econômica, mesmo sabendo que as recorrentes políticas de protecionismo agrícola aplicadas pelas potências ocidentais poderiam ser um empecilho. Para isso, utilizava seus recursos, como a capacidade de financiamento e de ajuda militar (Perry, 1999, p.640). A União Soviética, a China e a Iugoslávia, pelo seu papel político a partir da Conferência de Bandung de 1955, tentavam influenciar os Estados recém-formados com investimentos, embora em menor quantidade, e com sua ideologia, e a ajuda militar em alguns casos teve significado (Hobsbawm, 1995). O conflito entre os dois blocos passou a ocorrer na periferia do sistema, tornando-se visível a partir de 1955 com a ajuda fornecida pela União Soviética para a construção da usina hidroelétrica de Assuã no Egito presidido por Nasser, em seguida à nacionalização do Canal de Suez. Segundo Martins (1993, p.130), os países recém-descolonizados “foram vítimas de várias intervenções nos seus negócios internos visando à mudança de sua postura externa, o que demonstra que a eles era atribuída alguma importância política no jogo global”.


    Além das questões estratégicas, esses acontecimentos tiveram importância na questão do balanço de pagamentos norte-americanos e, consequentemente, na política externa econômica dos Estados Unidos. A política de Kennedy, conhecida como “novas fronteiras”, abriu frentes de intervenção no Terceiro Mundo (Pecequilo, 2003, p.181). Na formulação de Aron (2002, p.623), a “competição de generosidade” foi utilizada na perspectiva de reduzir a influência soviética, buscando a anulação dos ganhos adversários, um jogo de soma zero, mas que de algum modo contribuiu para aumentar o déficit norte-americano. A Aliança para o Progresso pode ser abordada dessa perspectiva (Ribeiro, 2006). Segundo Kennedy, a política de novas fronteiras era uma forma de aumentar a influência dos Estados Unidos com custos menos elevados, embora saibamos que eles, na verdade, não foram irrelevantes. Tratava-se de custos sob diferentes formas, inclusive pela guerra, que era vista como necessária para se opor ao “efeito dominó” geopolítico.


    Segundo Alfred C. Neal (1961, p.247), presidente do Comitê para o Desenvolvimento Econômico, um objetivo da política comercial norte-americana era influenciar


    [...] países em desenvolvimento, tanto quanto possível, na direção do sistema econômico liberal do qual agora fazemos parte, e para longe daquele do bloco soviético, realizando o rápido desenvolvimento que pode ser derivado de uma cooperação com o sistema liberal do Ocidente.


    Kennedy pensava como Neal nesse ponto. Acreditava-se que a “Guerra Fria ainda poderia ser perdida, para dizer bem claramente, ‘pela porta de trás’” (Gaddis, 1998 apud Pecequilo, 2003, p.177). Segundo Pecequilo (ibidem, p.180), “JFK acreditava no que Kruschev apenas começara a afirmar: que forças históricas subjacentes davam ao marxismo-leninismo vantagens no terceiro mundo”. Em entrevista concedida à Folha de S. Paulo, em 1960, o recém-eleito presidente Kennedy afirmou o seguinte:


    Devemos prestar auxílio muito maior aos povos subdesenvolvidos da América Latina, da África, da Ásia, impedindo os comunistas de criarem o caos e a confusão nessas regiões. Devemos ajudar esses países a conquistarem não apenas a sua independência política como também a econômica. Vamos ajudar a Índia na realização do seu plano quinquenal, para que ela possa competir com a China na liderança econômica da Ásia. [...] Precisamos concluir acordos com o propósito de estabilizar os preços, estreitar as relações comerciais e possibilitar convertibilidade monetária. [...] Precisamos, enfim, construir uma América mais forte, da qual, em última análise, dependerá a defesa do mundo livre.


    Os novos Estados descolonizados e subdesenvolvidos sentiram forte atração pelo mundo ocidental, mas manifestavam-se nesse período com intensidade movimentos que pareciam romper com a centralidade do mundo capitalista desenvolvido. No âmbito das negociações econômicas multilaterais, esses novos Estados não tinham muita mobilidade. Nos fóruns políticos, particularmente nas Nações Unidas, apresentavam-se como bloco afro-asiático desde Bandung (1955), tendo sido numericamente reforçados com o grande número de países que alcançam a independência entre 1960 e 1962. A partir da Primeira Conferência dos Não Alinhados, realizada em agosto de 1961, em Belgrado, alguns países latino-americanos parecem interessar-se por esse movimento que detinha peso político e numérico, mas evidente debilidade econômica (Vigevani, 1994). Entre a Rodada Dillon do Gatt, terminada em 1961, e a Rodada Kennedy, iniciada em 1964, o número de países participantes do acordo passou de 26 a 62. Esse novo cenário nas negociações econômicas internacionais abalou a divisão Leste/Oeste, clássica da Guerra Fria, e intensificou os embates Norte/Sul. De todo modo, essa divisão tinha pouca incidência direta nessas negociações, pois os países chamados socialistas não participavam dos órgãos nos quais elas aconteciam.


    Embora ainda com pouca força, o movimento dos não alinhados e os países do Terceiro Mundo em geral tinham sua própria agenda nos organismos multilaterais, voltada para o desenvolvimento econômico e a redistribuição de renda entre as nações (Nasser, 2003). Na década de 1960, surge a primeira coalizão de todos os países do Sul, o Grupo dos 77, que usou seu poder de voto nas Nações Unidas para formar uma nova organização no quadro do sistema ONU, a Unctad, com o objetivo de articular os estudos e os debate sobre o desenvolvimento. Foi criada em Lima, em 1964, em ocasião de conferência especial da ONU, na qual Prebisch teve papel significativo. Segundo Martins (1993, p.130), esses arranjos multilaterais para os subdesenvolvidos “sistematizaram a informação sobre os problemas do subdesenvolvimento ou serviram como caixa de ressonância para as demandas dos países de menor poder”. Por meio dessa organização, os países pobres tentavam coordenar suas demandas a fim de torná-las mais fortes nos organismos multilaterais.


    2.1 O efeito dominó tarifário, o déficit e o dólar


    As mudanças na política comercial norte-americana, que levaram à profunda reestruturação de sua ação nas negociações e à decidida reformulação de seu organograma e de suas instituições, foram influenciadas pela descolonização, pela coexistência pacífica, mas principalmente pela ascensão da Europa Ocidental e do Japão, o que proporcionou um rápido declínio na participação dos Estados Unidos no produto mundial (Anexo 1). Conforme afirmou Aubrey (1961, p.473): “Nossa relação com a Europa não é mais [...] a de guardião [...]. A Europa, agora nosso maior cliente, está também se tornando uma importante competidora”. Aquele continente passou de aliado incondicional a concorrente econômico potencial e real.


    Essa transformação da economia mundial levou os grupos de pressão norte-americanos, baseados na imagem europeia como concorrente, a lutar por mudanças na política comercial dos Estados Unidos. Embora essas pressões existissem e tivessem base objetiva nas décadas de 1950 e 1960, tornando-se mais claras a partir de 1970, as ideias liberais no tocante ao comércio internacional, predominantes na administração Kennedy, continuaram durante toda a década de 1960, especificamente na administração Johnson (1963-1968), em razão do entendimento dos formuladores da política exterior norte-americana de que a Europa era a principal e incondicional aliada, e, portanto, não caberia, por razões econômicas, abrir qualquer contencioso mais grave. Além disso, na perspectiva especificamente econômico-comercial, havia como pressuposto a ideia de que a liberalização teria como resultado um efeito dominó tarifário. Acreditava-se que se os Estados Unidos reduzissem as próprias tarifas, de acordo com a noção de reciprocidade difusa (Keohane, 1986b; Mendonça, 2013), outros países também fariam o mesmo após um período de adaptação.1


    Raymond Vernon (1961, s. p.) – um dos elaboradores do Plano Marshall e formulador de estratégias para a reconstrução da infraestrutura e da economia da Europa depois da Segunda Guerra Mundial, além de colaborador no processo de estruturação do FMI e do Gatt – expressa a ideia de forma clara:


    Primeiro, precisamos restabelecer de forma inequívoca o fato de que há uma direção clara na nossa política de longo prazo – um compromisso de longo prazo para a redução contínua de nossos obstáculos comerciais, desde que outros países desenvolvidos concordem tão rápido quanto seus problemas internos permitirem. [...] Se o presidente pode reduzir consideravelmente as tarifas dos Estados Unidos, pode ser possível, em certo período, garantir que os dois blocos comerciais rivais da Europa [...] também reduzam as suas barreiras comerciais externas.


    Essa ideia aparece nos escritos de vários autores da época. Gardner (1960, p.433), por exemplo, afirma o seguinte: “Para promover nossos objetivos nacionais na década de 1960, precisamos de programas ousados para reduzir nossas restrições de importação”. Em suma, a ideia do efeito dominó tarifário era realmente forte. Vernon (1961) entendia o protecionismo europeu como uma fase de ajuste e transição. Para alcançar o laissez-faire, o Estado deveria elaborar políticas de ajuste, proteger alguns setores e dar tempo para adaptação, realocação daqueles que perderam empregos etc. Para atingir o objetivo nacional norte-americano – a liberalização ampla inclusive de parte da Europa Ocidental –, o autor defendia a concessão pelo Congresso de uma autorização comercial para o presidente Kennedy que permitisse a redução das tarifas em até 50%.


    Assim, os Estados Unidos toleravam o protecionismo japonês e a discriminação contra seus produtos na Europa porque entendiam que essas medidas eram políticas de ajuste, temporárias. As vantagens relativas dos aliados dos norte-americanos eram até certo ponto consideradas desejáveis, pois se mostravam necessárias na perspectiva da Guerra Fria, segundo formuladores da política comercial, ao servirem ao fortalecimento dos países de economia de mercado.


    A Europa e o Japão demoraram a abrir seus mercados. Em geral, utilizaram-se do argumento do período de adaptação como justificativa para a manutenção do protecionismo, que de fato viabilizava as altas taxas de acumulação internas, fortalecendo o próprio mercado, as próprias empresas e taxas reduzidas de desemprego. Os governos europeus “resistiam à liberalização do comércio sob a justificativa de que ela provocaria uma deterioração nos termos de troca e queda do padrão de vida” (Eichengreen, 2000, p.139-40). Nesse período, cresceu a preocupação pelas Barreiras Não Tarifárias (BNT), questão que será objeto de negociações específicas na Rodada Kennedy do Gatt, entre 1964 e 1967, e de negociações mais abrangentes a partir de então. Como vimos, essa estratégia da Europa e do Japão para eliminar suas barreiras levava os Estados Unidos a arcar com certo custo econômico pela manutenção de um sistema comercial internacional relativamente livre, gerando insatisfação interna e preparando as condições para a mudança das suas políticas e das estruturas administrativas que a gerenciavam.


    Assim, segundo Gilpin (2002), esse sistema estava fadado ao desaparecimento. O motivo para tal afirmação está ligado à lógica intrínseca a ele: o sistema econômico norte-americano passou a ser responsável pela saúde da economia mundial, uma vez que seus movimentos se refletiam em todas as economias do mundo. O dólar americano, símbolo do poder político e econômico dos Estados Unidos, tornara-se a principal reserva de valor do sistema econômico mundial além do ouro, uma vez que sua emissão proporcionava liquidez que “lubrificava as engrenagens do comércio” (ibidem). Ainda de acordo com Gilpin (ibidem, p.155), “se os Estados Unidos cresciam, o mundo crescia; se a sua economia diminuía, o mesmo acontecia com o resto do mundo”.


    Em outras palavras, o déficit dos Estados Unidos alimentava o comércio mundial. Uma redução da emissão de moeda poderia fazer que a economia mundial sofresse sérios reveses. De acordo com Block (1989), a necessidade de exportação de bens e o superávit comercial norte-americanos no imediato pós-Segunda Guerra Mundial eram uma contradição com o sistema monetário do padrão-ouro liderado pelo Reino Unido. Nesse sistema, o Reino Unido tinha um constante déficit comercial que alimentava a liquidez internacional. Para compensar a saída de divisas na conta comercial, o balanço de pagamentos inglês era equilibrado com entrada de divisas na conta de capitais, e isso mantinha estável a conversibilidade da libra em ouro. Já no sistema monetário do pós-Segunda Guerra Mundial, no qual o dólar se firmava como principal meio circulante internacional e crescentemente importante como reserva de valor, os fluxos monetários ocorriam de maneira diferenciada. Os Estados Unidos tinham até então superávit comercial e déficit no balanço de pagamentos, iniciado em 1958. A administração Kennedy esperava que aumentando as exportações, esse déficit fosse coberto.


    Até 1967, as reservas de ouro dos Estados Unidos conseguiam ancorar o dólar e cobrir os déficits de pagamentos internacionais. Depois disso, as coisas começaram a piorar. Os déficits ficaram gigantes, impulsionados pela Guerra do Vietnã e pela desvalorização da libra, que vinha protegendo o dólar. O perigo de uma instabilidade que ameaçava vir à tona propiciaria a ascensão de especulações, colocando o sistema em risco (Eichengreen, 2000; Helleiner, 1994).


    Se nas décadas de 1940 e 1950 o déficit fiscal era desejado para fins de aumento de liquidez internacional, em fins dos anos 1960 já era algo que incomodava: criava inflação e consequentemente levava à exportação de dólares inflacionados. Esse déficit desagradava ainda a vários setores internos nos Estados Unidos que temiam a perda de credibilidade do dólar como moeda forte no Sistema Internacional (Helleiner, ibidem). Esse era então um sistema antagônico, em que o déficit norte-americano criava liquidez internacional, mas, no longo prazo, minava a confiança do investidor no dólar, com a iminência de insolvência norte-americana: “Ou esses déficits precisavam parar (o que diminuiria a taxa de criação de liquidez internacional e reduziria o ritmo do crescimento econômico mundial) ou seria preciso encontrar um novo mecanismo de criação de liquidez” (Gilpin, 2002, p.156). Todavia, os Estados Unidos, no governo Kennedy, continuam a emitir moeda e fazer investimentos para manter sua posição política internacional, mesmo com a pressão no balanço de pagamentos que tal política proporcionava.


    Três políticas econômicas frequentemente apareciam na agenda econômica dos Estados Unidos numa tentativa de reverter a situação. Entretanto, as opções sofriam sérios constrangimentos, pois afetariam negativamente os países aliados e teriam efeitos colaterais para suas empresas com atuação internacional. Se os Estados Unidos colocassem restrições nas suas importações, poderia ocorrer uma crise nas economias aliadas. Além disso, qualquer tipo de restrição nesse sentido poderia ser mais um motivo para a permanência das barreiras às exportações norte-americanas para aquelas economias. Caso os Estados Unidos optassem por uma diminuição das ajudas financeiras concedidas aos aliados, ainda existia a possibilidade de isso ter efeito nas suas próprias exportações, uma vez que grande parte dessas ajudas era revertida em compras de produtos norte-americanos. O país também poderia reduzir despesas militares, subsidiar exportações ou deixar o câmbio flutuar livremente. Contudo, os acontecimentos políticos internacionais não permitiam que os Estados Unidos tomassem tais atitudes. Esse fenômeno já era observado na época por Aubrey (1961, p.474):


    Já está se tornando evidente que diversas soluções, que são comumente aplicadas às dificuldades convencionais de balanço de pagamento, não estão disponíveis para os Estados Unidos por conta das nossas responsabilidades internacionais, que podemos compartilhar com os outros, mas não podemos reduzi-las abaixo de um ponto que é compatível com a nossa posição de liderança mundial. [...] Esse, então, é o cerne da questão. Temos implementado políticas que geram déficits a fim de promover os objetivos primordiais de nossa política externa. E enquanto as pressões da Guerra Fria e da coexistência competitiva e um crescente senso de responsabilidade para o desenvolvimento econômico mundial continuarem, não poderemos ser otimistas em relação à nossa capacidade de eliminar esse déficit no curto prazo.


    Esse problema ficou conhecido como o problema do “país N-1” no sistema monetário internacional baseado em taxas fixas (Gilpin, 2002, p.159). Isso quer dizer que, nesse sistema, todos os países podem alterar sua taxa de câmbio, com exceção de um: o que tem sua moeda como padrão adotado por todas as outras moedas. Esse era o papel desempenhado pelos Estados Unidos na década de 1960 – papel que se iniciou no pós-guerra e durou até a década de 1970, quando Nixon acabou com a conversibilidade do dólar em ouro, deixando o câmbio flutuar (Helleiner, 1994; Eichengreen, 2000).


    Mantida a opção livre-cambista, só havia uma possibilidade de resolver esse problema para os formuladores de política comercial da época: incentivar as exportações. As exportações amenizariam a problemática do balanço de pagamentos norte-americano sem prejudicar suas estratégias políticas. O presidente Kennedy recusou adotar todos os métodos que proporcionariam algum tipo de custo político ao país em relação à União Soviética. Contudo, essa mesma lógica não se aplica aos aliados ocidentais. A perda de poder relativo para os grandes países da aliança ocidental, tanto político quanto econômico, não era combatida pelos Estados Unidos. Ao contrário, essa perda não era totalmente indesejada, uma vez que os aliados eram vistos como muito importantes estrategicamente, refletindo o sucesso do modelo norte-americano/capitalista no Sistema Internacional, dentro da lógica da Guerra Fria. Em outras palavras, aumentar a exportação era a melhor alternativa disponível diante do papel que os Estados Unidos queriam adotar no Sistema Internacional. Essa opção aliviaria tensões no déficit do balanço de pagamentos e consequentemente na credibilidade do dólar, uma vez que era a única política que não afetaria o poder político nem o desenvolvimento dos aliados, de extrema importância estratégica para os Estados Unidos.


    Embora a responsabilidade de intensificar as exportações seja da comunidade empresarial, o governo pode fornecer alguma ajuda. Deve apoiar exportadores com linhas de crédito de médio prazo, pelo menos tão favoráveis como as garantidas aos nossos principais concorrentes. Deve fazer um trabalho melhor ao informar os empresários norte-americanos sobre as possibilidades de vendas externas por meio do fortalecimento das equipes econômicas e consulares no exterior e melhorar os serviços de assessoria em casa. [...] Devemos aproveitar todas as oportunidades nas negociações internacionais e bilaterais para pressionar a remoção, por parte dos países superavitários, de suas restrições às exportações norte-americanas. [...] É preciso ir além da remoção de controles diretos e fazer algumas negociações duras para a redução de alguns dos direitos aduaneiros elevados que nos confrontam em muitos itens importantes de exportação. Esta é outra razão para reforçar os poderes do presidente para a eliminação de tarifas inadequadas. (Gardner, 1960, p.440)


    Para isso, era preciso derrubar as tarifas de mercados potenciais, como a Europa e o Japão. Contudo, podemos concluir que tais políticas de incentivo às exportações não tiveram o efeito esperado por causa da manutenção das barreiras protecionistas dos principais mercados, especialmente as BNT. Esses mercados protegidos permitiram que debates surgissem internamente. As rodadas do Gatt emergiam como uma esperança para os partidários do livre-comércio, uma vez que ofereciam a possibilidade de reduções tarifárias, beneficiando assim as exportações norte-americanas. Todavia, essas negociações também não tiveram efeitos práticos na década de 1960. O problema do déficit no balanço de pagamentos dos Estados Unidos continuou durante toda a década de 1960.


    Ao mesmo tempo, o principal motor que garantiu a sobrevivência do Sistema Monetário Internacional no período conhecido como Bretton Woods, da década de 1960 ao início dos anos 1970, foi a cooperação internacional, que proporcionou um possível alívio ao dólar (Gilpin, 2002, p.157). A Europa Ocidental e o Japão comprometeram-se a dar vitalidade à moeda norte-americana, mantendo o funcionamento do sistema que também os beneficiava, mesmo com eventuais ameaças como o caso francês. Não havia outra forma de solucionar o problema, uma vez que todas as outras políticas possíveis proporcionariam custos políticos altos. Por esse motivo, os países desenvolvidos, principalmente os europeus e o Japão, resolveram investir nos Estados Unidos e reduzir o déficit do país, o que deu uma sobrevida ao sistema de Bretton Woods até o governo Nixon.


    Em outras palavras, a solução seria aliviar o déficit norte-americano por meio de investimentos estrangeiros, principalmente de parte de países com altos superávits, como os europeus e o Japão.


    A disposição de europeus e japoneses de emprestar dinheiro aos Estados Unidos, estocando dólares inflacionados sob a forma de títulos do governo norte-americano, tornou possível aos Estados Unidos manter seus compromissos militares na Europa Ocidental e em outros lugares em torno da periferia soviética. [e] [...] lutar no Vietnã. Em troca, os Estados Unidos continuaram a tolerar não só a discriminação contra as suas exportações pelo Japão e pela Comunidade Econômica Europeia, mas também a estratégia agressiva de exportação desses países. (ibidem)
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